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3lke  Cm  Sr. 


Ao  passar  a  V.  Ex.  a  administração  desta  Província,  da  qual  fui 
exonerado,  a  meu  pedido,  por  Decreto  de  26  de  Abril  ultimo,  cumpro  o 
dever  prescripto  pelo  Aviso  Circular  de  U  de  Março  de  1848,  expondo 
a  V.  Ex.  as  poucas  alterações  havidas  em  alguns  ramos  do  serviço  publico, 
posteriormente  á  Falia,  com  que  em  1.°  de  Março  do  corrente  anno, 
abri  a  Assembléa  Legislativa  Provincial. 


Tranquillidade  publica. 

Continua  a  Provincia  a  gozar  de  perfeita  tranquillidade.  .Não  ha 
facto  algum  a  registrar  de  perturbação  da  ordem  publica.  O  amor  ás  insti- 
tuições eo  respeito  ás  leis  caracterisamopovo*Catharinense,  conhecido  ge- 
ralmente pelos  seus  hábitos  pacíficos  e  ordeiro^;  e  pelo  que  é  de  esperar  que 
na  próxima  luta  eleitoral,  em  que  brevemente  se  vai  empenhar  a  Pro- 
víncia, não  tenhamos  de  lamentar  os  desvarios  e  a  effervescencia  dos 
ânimos  que  infelizmente  soem  apparecer  em  muitas  outras  Províncias  do 
Império. 


Segurança  individual  e  de  propriedade. 

Das  informações  ministradas  pela  Repartição  da  Policia,  consta  terem 
sido  commettidos,  de  Janeiro  ultimo  até  esta  data,  nove  crimes, 
sendo  : 


Homicídio   6 

Ferimento   1 

Roubo   1 

Furto.   1 


Total  9 


Esta  simples  estatística  indica  ser  quasi  satisfactorja  a  segurança  in- 
dividual e  de  propriedade  de  que  gozam  os  habitantes  deste  Província. 

Entretanto;  poderia  ser  ella  completa  si.  a  par  dos  meios  consti tu- 
tivos  de  Tima  policia  preventiva,  dispuzessem  sempre  as  autoridades  locaes 
de  forca  publica  para  a  repressão  do  crime,  esi  não  houvesse  a  maior 
difficuSade  em  encontrar  pessoal  idóneo  para  os  cargos  de  policia. 

Entre  os  crimes  commettidos  no  período  a  que  alludo.  mencionarei 
como  mais  importantes  os  seguintes : 

Em  dias  de  Janeiro,  na  Costa  da  Serra,  Termo  de  Lages,  foi  assassi- 
nado depois  de  barbaramente  açoutado,  um  infeliz  menor,  por  Miguel 
Bahiâno  em  cuja  companhia  vivia  como  aggregado.  O  criminoso  logrou 

eVadNesÍa  Capital,  na  ma  do  Brigadeiro  Bittencourt,  âs  10  horas  da 
manhã  de  9  de  Fevereiro,  o  soldado  do  Deposito  de  Instrucção,  Victorino 
José  Felix,  assassinou,  com  alguns  golpes  de  sabre,  a  sua  amasia  Maria 
Francisca  de  Lima.  Foi  preso,  e  em  breve  respondera  ao  Jury 

A  19  de  Março,  em  Santo  Amaro  do  Cjibatao,  Termo  de  b.  Jose, 
fora  assassinado  o  súbdito  italiano  Felício  Riccio,  dentro  de  sua  própria 
casa  e  em  altanoite.  Sendo  indigitado,  como  autor  do  crime,  um  outro 
italiano  de  nome  Raphael  Lapolla.  foi  elle  preso  e  está  sendo  processado. 

Na  Freguezia  dos  Baguaes.  Termo  de  Lages,  no  dia  16  de  Março, 
Manoel  Dúlcio  Ferreira  matou  a  Trèdo  Jujú  e  a  Modesto  Pinheiro.  O  cri- 
minosa foi  preso  e  está  processado.  .  ' 

Finalmente,  na  madrugada  de  25  de  Abril,  na  Freguezia  de  N.  S.  das 
Necessidades  de  Santo  Antonio,  foi  barbaramente  assassinada  a  golpes  de 
machado  a  escrava  Maria  Magdalena  por  seu  parceiro  Fortunato,  que, 
apoz  a  perpretação  do  crime,  entregou-se  á  prisão. 


Factos  notáveis. 


A  4  de  janeiro,  no  Município  de  Joinville,  os  bugres  assaltaram  a 
casa  do  colono  allemão  F.  Vennemark,  mataram  o  velho  sogro  deste  e  fe- 
riram uma  criança,  que  se  achava  em  um  berço,  filha  do  mesmo  colono. 
Contra  esta  incursão  dos  ferozes  silvícolas,  autoi  isei  uma  pequena  expe- 
dição que  conseguio  afugental-os,  sem  que,  como  sempre  tem  succedido, 
podesse  capturar  alguns.  _ 

Na  Colónia  Blumenau,  em  dias  de  Janeiro,  suicidou-se  uma  allema, 
declarando  ser  o  motivo  de  seu  acto  não  poder  mais  supportar  a  enfermi- 
dade, de  que  ha  muito  padecia.  .    m  t. 

No  porto  desta  Cidade,  e  na  tarde  de  6  de  Janeiro,  tentara  suici- 
dar-se  atirando-se  ao  mar  o  preto  Joaquim,  escravo,  que  felizmente  fora 
salvo  por  Joaquim  Pedro  da  Silva  e  Guilherme  de  tal,  tripolantes  de  um 
bote. 


No  dia  7  do  Janeiro,  na  Fregueziá  de  Garopaba,  Termo  de  S.  José, 
a  preta  Maria,  escrava  de  Antonio  da  Silva  Cascaes,fôra  fulminada  por 
um  raio. 

Em  Tijucas,  a  30  de  Janeiro,  sossobrando  em  grande  .distancia  da 
barra,  uma  canoa  iripolada  pelos  individuos  Ricardo  Coeltio  de  Avila  e 
seu  filho  Thomaz  Coelho  da  Silva,  suceedeu  perecer  este  afogado,  depois 
de  lutar  com  as  ondas  por  espaço  de  cinco  horas.  Ricardo,  porem,  fora 
salvo  pelo  cidadão  Laurentino  Francisco  Machado,  que  vendo  o  infeliz 
prostres  a  morrer  a  200  metros  da  praia,  e,  não  obstante  estar  muito  ca- 
vado o  mar,  •  atirou-se  a  nado  e  conseguiu  trazel-o  para  terra,  exhausto  de 
forças. 

Dando  conhecimento  deste  facto  ao  Governo  Imperial,  propuz  e  obtive 
para  aquelle  cidadão  a  medalha  humanitária  de  2.*  classe. 

No  dia  26  de  Maio,  nesta  Capital  e  em  frente  ao  Quartel  de  Policia, 
achando-se,  pelas  4  i/2  horas  da  tarde,  o  cabo  do  Corpo  Policial  Mar- 
ciano Francisco  Lessa  a  examinar  um  rewoiver  carregado,  pertencente  a 
um  seu  companheiro,  que  tinha  chegado  de  Lages,  aconteceu  disparar-se 
a  arma  e  empregar-se  a  carga  em  um  outro  seu  camarada,  de  nome  Ma- 
noel Agostinho  Rodrigues,  na  região  epigastrica,  sobrevindo-lhe  minutos 
depois  a  morte.  O  offensor  foi  recolhido  preso  ao  mesmo  Quartel,  afim  de 
ser  processado  na  forma  da  Lei.' 


Administração  h  Justiça. 

*  * 

Regularmente  é  administrada  a  Justiça  nesta  Província,  sendo  porem 
sensível  que,  por  causa  de  remoções  e  licenças,  alguns  de  seus  funcciona- 
nos  se  conservem  ausentes  e  muitas  vezes  em  epocha,  em  que  mais  neces- 
sária seria  a  sua  presença  nos  logares  de  sua  jurisdicção. 

Conta  a  Província  9  comarcas,  duas  das  quaes  (Tubarão  e  Coriti- 
banos)  ainda  não  foram  providas  e  11  termos  judiciários,  dos  quaes  10 
tem  juizes  lettrados. 

Por  Decreto  de  24  de  Março  ultimo  foi  desmembrado  do  Termo  de 
Lages  o  de  Contibanos,  e  nelle  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  dos 

r.rp5í?S,T,send()'  por  Decret0  de  'gual  data,  para  elle  nomeado,  o  Bacharel 
Candido  Baptista  de  Lacerda,  que  ainda  não  entrou  em  exercício. 

Por  Decreto  da  mesma  data  foi  removido  o  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Itajahy,  Bacharel  Manoel  Martins  Torres  para  a  vara  de  Or- 
a  ^  ♦?  J*a  Provedoria  decapellase  resíduos  da  Capital  da  Província 
ae  Matto  Grosso,  tendo  sido  removido  para  aquella  comarca  o  Juiz  de 
Direito  da  Atalaia,  nas  Alagoas.  Bacharel  Ernesto  Pinto  Lobão  Cedro 
o  qual  nao  consta  ainda  ter  entrado  em  exercício.  * 
po,*11^0  o^.Monicipal  do  Termo  de  S.  Sebastião  de  Tijucas 
Bacharel  Manoel  Ferreira  de  Mello,  terminado  em  31  de  Março  a  licença 


parUcipou-nno  n'aqaelb .  data  «™  u^  Fto™  soamria  de  Fa- 
6  d°SZr£™iXSaPho  Pereira  Gaimaraes,  loh*  DWt. 
tóra  ^umifo  exercício  de  seu  cargo  e  immediata- 

arSX^SSKl*  *  °&^S»mdade,  pe,o  q«a,  fora 
pronunciado  pelo  Juiz  de  Direitc .  d'aqnell.  comarca. 

Muni^alTíermo  te»  Capitalizarei  José  Ferreira  de  Mello,  o 

roT,JT  ao  Jui  de  Direito  da  Comarca  deS.  Miguel,  Bacharel  Honorio 
TeSra  Coimbra,  o  qual  não  me  consta  ter  ainda  entrado  no  gozo  da 
mesma. 

5  de  Janeiro  de  .1871,  nomeei  provisoriamente; ^em  data  ^ 

^^^^  ^ 
Someaeio  depende  de  confirmação  do  Governo  Imperial. 

Estatística  judiciaria. 

Assumindo  a  administração  desta  Província  em  7  de  Agosto  do 
anno  mssadS  não  encontrei  ainda  organisada  a  estatística  de  1873 
Cs  dados  assim  como  os  referentes  á  de  1874,  não  Unhão  sido 
Sfstrados '  pela  maior  parte  das  autoridades,  a  que.  incumbe  este 

deVenprlaroaV  Ex  com  pesar,  que,  não  obstante  as  minhas  reiteradas 

não  fd  possível  até  esta  data  confeccionar  a  estatística  concernente  aos 
referidos  annos. 


E'  notável  a  pouca  importância  que  em  geral  os  íuaccionarios  do 
Paiz  dão  aos  trabalhos  estatísticos,  aliás  tão  necessários  para  ser  aqui- 
latado o  progresso  de  um  povo  sob  qualquer  relação. 

A  certeza  da  condescendência  da  autoridade  superior,  que  por  sua 
vez  receia  attrahir  ódios  e  desalíeições  fazendo  eííectivas  a  multa  e  res- 
ponsabilidade comminadas  no  Regulamento  n.  120  dè  34  de  Janeiro  de 
1842  e  no  art.  29  do  Decreto  n.  3,572  de  80  de  Dezembro  de  1865,  con- 
corre para  acoroçoar  a  desídia  e  negligencia  dos  que,  náo  tendo  zelo  no 
cumprimento  de  seus  deveres,  somente  procuram  pretextos  para  esqui- 
var-se  a  elles. 

Quasi  que  é  impossível  obter  dos  Juizes  de  Paz  a  remessa  dos  mappas 
parciaes  que  llies  competem  fornecer. 

Allcgando  estarem  fora  do  exercício  ou  ter  havido  extravio  dos 
modelos  remettidos  pela  Secretaria  da  Presidência,  motivam  elles  a  sua 
falta  e  se  escusam  da  multa  e  responsabilidade  em  que  incorrem. 

• 

Limites  desta  Província  com  a  do  Paraná. 


Longe  de  chegar  ao  seu  termo,  a  questão  de  limites  entre  esta  Pro- 
víncia e  a  do  Paraná  continúa  cada  vez  mais  irritante,  ao  ponto  de  haver 
receio  de  graves  conflictos  que  tragam  a  perturbação  da  ordem  e  tran- 
quilidade publica. 

Sendo  impossível  perdurar  semelhante  .estado,  é  urgentíssima  uma 
decisão  provisória  do  Governo  Imperial  fixando  os  limites  das  duas  Pro- 
víncias, já  que  a  do  Paraná  não  respeita  o  uti  possidetis,  aconselhado  pela 
prudência  e  tão  recommendado  por  differentes  Avisos  do  Ministério  do 
Império,  ate  definitiva  decisão  do  Poder  Legislativo. 

Sobre  este  assumpto  ainda  ultimamente  dirigi-me  aos  Exms.  Srs.  Mi- 
nistros do  Império  e  da  Fazenda  e  á  Presidência  do  Paraná,  a  propósito 
do  Registro  ou  Agencia  Fiscal  no  logar  denominado  «Enerusilhada», 
creado  por  aquella  Província. 

Transcrevo  para  aqui  o  officio  com  que  respondi  ao  d'aquella  Presi- 
dência acerca  da  continuação  do  referido  Registro  ou  Agencia  Fiscal. 

«  Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  11  de 
Maio  de  1876. — Illm.  e  Exm.  Sr.  Tendo  a  honra  de  acusar  o  recebimento 
do  officio  de  V.  Ex.  de  .11  de  Março  ultimo,  julgo  dever  contrapôr  ás  pon- 
derações que  V.  Ex.  se  dignou  apresentar  em  justificação  do  estabeleci- 
mento do  Registro  ou  Agencia  Fiscal  no  logar  denominado  «Enerusilhada», 
as  seguintes : 

«A  Província  do  Paraná  não  tem  direito  algum  ao  território  situado 
á  margem  esquerda  do  Rio  Negro,  onde,  com  o  manifesto  fim  de  constituir 
posse,  estabeleceo  o  mencionado  Registro. 


«  V.*Ex..  nermitta-tne  dizer,  labora  em  engano,  quando  declara  em 
seu  citado  offtcio.  que  os  limites  dessa  Província  por  aquelle  lado  n&o 
estão  definidos  em  lei,  masque  tem  ella  posse  antiquíssima,  demod ia 
excluir  inteiramente  o  direito  que  pretende  ter,  (diria  melhor :  que  sempre 
tem  sustentado  e  continuará  a  sustentar)  a  Província  de  Santa  Catharina. 

«  Parece-me  ocioso  repetir  o  que  tantas  vezes  ha  sido  demonstrado 
da  maneira  a  mais  cabal,  como  V.  Ex.  não  ignora. 

.  Entretanto,  contrariando  com  pesar  a  V.  Ex. ,  direi,  que  os  limites 
da  Província  do  Paraná  pelo  Rio  Negro  estão  definidos,  desde  que  foram 
os  desta  Província  por  diversas  Cartas  Regias  e  Alvarás,  especialmente 
pelo  de  20  de  Novembro  de  4749,  o  qual  creando  a  Ouvidoria  de  Santa 
Catharina,  designou  por  limites  o  Rio  Negro,  que  se  mette '  DOo^nde  ^ 
Coritibá,  e  pelo  de  9  de  Setembro  de  1820,  que,  tirando  de  S  Paulo  os 
terrenos  usurpados  por  aquella  Província,  os  restituio  a  de  banta  baina- 
rina,  passando  para  esta  a  Villa,  hoje  Cidade,  de  Lages,  e  todo  o  seu  termo 
e  terras  banhadas  por  muitos  rios. 

«  Não  é  o  Paraná  que  pôde  allegar  possa  antiquíssima  ou  ímmemo- 
rial.na  phrase  de  V.  Ex.,e  sim  esta  Província,  pois  que  os  citados  Alvarás 
apenas  trataram  de  confirmal-a,  segundo  se  infere  do  auto  de  demarcação 
no  Sahyguassú  de  2  de  Maio  de  1771  pelas  camarás  de  Guaratuba  e 

S.  Francisco.  ^    .  .   ,  0      ,  , 

«  Sempre  foi  respeitada  essa  posse  pela  Província  de  S.  Paulo,  da 
qual  fcizia  parte  a  Comarca  de  Coritiba,  elevada  pela  Lei  n.  704  de  29 
de  Agosto  de  1873,  á  categoria  de  Província,  com  a  denominação  do 
Paraná 

.  Essa  mesma  Província  somente  ha  pouco  tempo  desconheceu  essa 
posse,  e  começou  a  ter  pretenção  de  absorver  o  território  a  margem 
esquerda  do  Rio  Negro. 

«  Comefíeito,  segundo  se  deduz  da  informação,  por  copia  annexa 
ao  officiode  V.  Ex.,  o  Paraná  vacillou  por  muito  tempo  em  recorrera 
essa  preconisada  posse  antiquíssima  ou  immemorial,  que  era  comple- 
tamente ignorada  e  veio  sorprender  a  todos  os  habitantes  desta  Pro- 
víncia e  da  de  S.  Paulo,  que  pasmaram  com  a  pretendida  extensão  da 
ex-comarca  de  Coritiba. 

«  Para  comprovar  o  expendido,  basta  a  circumstancia  de  que  foi 
somente  em  Junho  de  1868,  isto  é,  14  annos  depois  da  Lei  dessa  Pro- 
■vincia  n.  19  de  18  de  Setembro  de  4854,  que  effectuou-se  o  estabeleci- 
mento do  Registro  ou  Agencia  Fiscal,  não  nos  Ambrozios,  como 
mencionava  o  art.  12."  da  referida  Lei,  mas  sim  na  Encruzilhada, 
território  desta  Província,  e  ainda  assim  decorridos  trez  annos  depois  do 
Aviso  do  Ministério  do  Império  de  21  de  Outubro  de  1865,  que  mandou 
respeitar  o  uti  possidetis,  isto  é,  a  posse  desse  território  da  qual  sem 
interrupção  tem  estado  a  Província  de  Santa  Catharina. 

«  Que  motivo  tão  ponderoso,  a  não  ser  o  reconhecimento  da  incom- 
petência ou  do  nenhum  direito  dessa  Província,  deteve  tantas  administra- 


ções,  que  se  succederam  durante  aquelle  longo  periodo,  a  nSo  estabelecer 
o  alludido  Registro,  nao  obstante  importar  elle  ura  augmento  de  rendas 
para  o  Paraná  ? 

«  A'  vista  do  exposto,  tomo  a  liberdade  de  oppôr  á  pergunta  de 
V.  Ex.  esta  outra : 

«  Como  recusar  á Província  de  SjantaCatharina  o' direito  de  reclamar 
contra  o  estabelecimento  pelo  Paraná  do  Registro  da  Encruzilhada  ? 

«  Si  a  Província  do  Paraná  sente-se  aggravada  com  o  uti  possidetis, 
deverá  recorrer  ao  Poder  competente;  porem  nunca  usar  dos  meios 
ultimamente  empregados,  que  tendem  a  acoroçoaros  conflictos  e  a  irritar 
os  ânimos  dos  habitantes  dos  territórios  liinitrophes. 

«  Não  são,  e  nem  ora  preciso  que  V.  Ex.  o  dissesse,  Santa  Catha- 
rina  e  o  Paraná  dous  Estados  soberanos  que  tenham  a  receiar  ataques  á 
sua  integridade  territorial,  de  modo  a  mover-se  uma  luta  de  honra  entre 
ambos.  Mas  V.  Ex.,  illustrado  e  prudente,  como  é,  comprehende  bem 
que  — justiça  é  dar  a  cada  um  o  que  é  seu — ,  e  injustiça  é  tirar  o  seu  a 
seu  dono,  e  que  não  pôde, «nem  deve  ser  indifferente  á  uma  Província, 
assim  como  não  o  c  ao  individuo,  a  usurpação,  acompanhada  até  dos 
vexames,  que  para  mantel-a  lança. mão  essa  Província.  * 

«  Refiro-me  aos  onerosíssimos  impostos  decretados  por  leis  do 
Paraná,  e  que  offendem  os  direitos  e  interesses  desta  Província,  especi- 
almente os  dos  habitantes  do  florescente  Município  de  Joinville,  ao  qual 
pertence  o  núcleo  colonial  de  S.  Bento. 

«  O  quadro  demonstrativo,  referente  á  informação  de  que  V.  Ex. 
fez  acompanhar  o  officio  a  que  respondo,  denuncia  claramente  quanto 
são  vexatórios  os  impostos  cobrados  no  mencionado  Registro.  Em  verdade, 
como  qualificar  os  impostos  de  2$000  reis  por  cada  rez  morta  para 
consumo,  de  3$000  por  cabeça  de  gado  exportado,  a  taxa  itinerária  de 
400  reis  por  animal  carregado,  e  úe  200  reis  por  animal  solto  ou  descar- 
regado, e,  finalmente  o  dizimo  dos  productos  da  lavoura  e  industria  que 
forem  exportados,  sendo  na  razão  de  3%  sobre  o  valor  dos  manufactu- 
rados e  8%  sobre  os  dos  não  manufacturados  ? 

«  Devo  eximir-me  de  outras  muitas  considerações  que  suscita  o 
procedimento  dessa  Província. 

«  V.  Ex.  lamentando,  como  eu,  os  males  resultantes  deste  estado 
de  cousas,  estou  certo,  reconhecerá  que  o  meio  único  de  pôr  termo  aos 
continuados  conflictos,  é  cohibir  os  abusos  das  autoridades  dessa  Pro- 
víncia que,  nas  proximidades  daquelle  Registro,  em  vez  de  reprimir, 
provocam  e  acoroçoam  esses  conflictos,  parecendo  desconhecer,  conforme 
V.  Ex.  lembrou  muito  opportunamente  no  officio  a  que  respondo,  que, 
tanto  nesta  Província,  como  na  do  Paraná,  continuão  a  vigorar  os  artigos 
141  e  128  do  Código  Criminal,  emquanto  ambas  as  Províncias  forem 
simples  territórios  do  Império,  e  que  assim  cumpre-lhes,  antes  de  tudo, 
aconselhar  aos  seus  jurisdiccionados  o  respeito  e  a  obediência  ás  leis 
do  Paiz. 
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.  Sendo  urgentíssimas  as  providencias  a  tomar  em  situação  tão 
«aiiiiíim»  esnwo  o  condo  que  V.  Ex.  não  as  fara  demorar.  Deus 
S Wvf^^rTE»i.  Sr.  Dp.  AdolpUoLamenhaLins.Presi- 
dente  da  Província  doParaná.-O  Presidente,  Joto  Caputmno  llandeva 
de  Mello  Filho.  » 

Saúde  publica. 

Em  cerai  não  é  satisfactorio  o  estado  sanitário  da  Província,  espe- 
cialmente o  desta  Capital,  onde  em  dias  de  Março  ultimo  manifestoií-sc 
a  febre  amarella  com  alguma  intensidade  e  fazendo  bastantes  victimas. 

Felizmente  com  a  mudança  da  estação,  o  mal  tende  a  decrescer, 
contando-se  já  poucos  casos  novos,  segundo  estou  ,  informado.  Ainda 
assim,  porem,  entendi,  depois  de  ouvir  cm  conferencia  a  quasi  todos  os 
médicos  desta  Capital,  não  permittir  logo  o  desembarque  do  17°  Batalhão 
de  Unha,  chegado  ha  alguns  dias  ao  porto  desta  Capital  no  Transporte 

«Madeira.»  ,  . .  _         .  .  , 

Além  de  cèrca  de  500  praças  vieram  no  referido  Transporte  talvez. 

igual  numero  de  mulheres  e  filhos  das  mesmas. 

Não  estando  exlineta  a  epidemia,  seria  prejudicial  lançar  de  chofre 

no  seio  da  população  mil  e  tantos  indivíduos,  que  em  grande  parte  po- 

deriãq  vir  a  ser  pasto  para  o  mal,  tanto  mais  quanto  ó  sabido  que 

os  preceitos  hygienicos  em  regra  não  são  por  elles  devidamente  obser- 

vados.  * 

Tomei  pois  o  alvitre* de  destribuir  as  praças  e  famílias  pelo  Trans- 
porte «Vassimon»,  ancorado  neste  porto,  e  pela  Fortaleza  de  Santa  Cruz, 
continuando  parte  a  bordo  do  «Madeira. » 

Dentro  de  poucos  dias  porem,  restabelecida  a  constituição  medica 
desta  Capital,  pôde  sem  inconveniente  algum  ser  effectuado  o  desem- 
barque do  mencionado  Batalhão. 

Aos  Exms.  Srs.  Ministros  da  Guerra  e  da  Marinha  participei  por  te- 
legramma  esta  minha  deliberação,  que  foi  por  elles  approvada. 

Para  o  tratamento  dos  desvalidos,  affectados  da  epidemia,  providen- 
ciou convenientemente  a  Camara  Municipal  desta  Cidade,  de  accòrdocom 
a  Presidência,  que  a  autorizou  a  fornecer-lhes  medicamentos  e  dietas. 
Para  esse  fim,  assim  como  para  o  saneamento  da  Cidade,  e  especialmente 
para  a  limpeza  das  fontes  publicas,  mandei  entregar  á  Camara  Municipal 
a  quantia  de  um  conto  de  réis  por  conta  da  verba  «Soccorros  públicos»  do 
Ministério  do  Império,  segundo  fui  autorizado  por  Aviso  de  28  de  Março 
títimo. 

Não  tendo  sido  bastante  esta  quantia,  ha  poucos  dias  a  mesma  Ca- 
mara solicitou-me  mais  a  de  dous  contos  de  réis,  que  também  já  fòra  por 
mim  pedida  ao  Exm.  Sr.  Ministro  do  Império,  cuja  autorização  aguardo 
para  abrir  o  necessário  credito. 


Também  na  Villa  de  S.  Miguel  o  Povoação  de  Santo  Antonio  ma- 
nifestou-se  a  epidemia  de  camarás  do  sangue,  a  qual  dizimou  a  população 
tTaquelles  logares,  principalmentô  a  da  Villa  de  S.  Miguel. 

Para  ambos  os  pontos  seguiram  com-  providas  ambulâncias  os  Dou- 
tores João  Pedro  Freire  Monteiro  e  Aristides  Guedes  Cabral,  afim  de  se 
incumbirem  do  eurativo  dos  doentes  pobres,  de  accôrdo  com'  as  res- 
pectivas Commissões  de  soccorros  públicos  por  mim  nomeadas,  e  ás  quaes 
mandei  entregar  a  quantia  de  700$000,  sendo  5OO$D0O  para  a  da  Villa  de 
S.  Miguel  e  200$000  para  a  Povoação  de  Santo  Antonio,  para  ser  dis- 
tribuída em  dietas  aos  indigentes. 

Estes  dislinctos  médicos  já  se  recolheram  á  esta  Capital,  dando  por 
finda  a  sua  commissão,  que  desempenharam  com  muito  zelo  e  so- 
licitude. 

Para  occorrer  a  todas  essas  despezas,  abri  sob  a  responsabilidade  da 
Presidência  dous  créditos  á  verba  «Soccorros  públicos»,  um  de  l:000$O0O 
em  30  de  Março  e  outro  também  de  l:0OO$0O0  em  Io  de  Abril.  Não 
sendo  ainda  suficientes  os.referidos  créditos,  e  restando  satisfazer  a  gra- 
tificação  marcada  ao  Dr.  Freire  Monteiro  e  a  importância  dos  medica- 
mentos fornecidos  para  os  mencionados  logares,  tive  necessidade  de  abrir 
em  3  do  corrente  mais  um  outro  credito  na  importância  de  1:526$480. 

Cessou  inteiramente  na  Villa  de  Itajaby  e  na  Colónia  do  mesmo 
nome  a  epidemia  de  camarás  dc  sangue,  tendo  regressado  da  commissão, 
em  que  alli  se  achava,  o  Dr.  Pedro  Gomes  de  Argollo  Fersão,  a 
quem  muito  me  apraz  louvar  não  só  o  zelo  e  proficiência  com  que  a 
preencheu,  como  também  o  seu  humanitário  e  generoso  offerecimento,  por 
mim  acceito,  de  incumbir-se  do  tratamento  dos  desvalidos  atacados  da 
febre  amarella  nesta  Capital,  onde,  segundo  sou  informado,  tem  elle 
prestado  relevantes  serviços,  merecendo  as  bênçãos  da  população  pobre. 

Occupando-me  deste  assumpto,  permitta-me  V.  Ex.  que  eu  lembre  a 
conveniência  de  quanto  antes  tratar-se  do  saneamento  desta  Capital, 
onde  todos  os  annos  surgem  a  epidemia  de  camarás  de  sangue,  e  febres 
de  differentes  typos. 

Cumpre  restabelecer  o  credito  de  que  gozava  esta  Província  e  espe- 
cialmente a  sua  Capital  de  «paraíso  do  Brazil»  pelo  seu  clima  saudável  e 
ameno.  Na  minha  opinião,  ainda  que  incompetente,  mas  que  humilde- 
mente a  submetto  aos  profissionaes,  a  cáusa  principal  do  estado  pouco 
salubre  desta  Capital,  mormente  no  verão,  provem  de  dous  córregos  ou 
riachos  que  correm  um  ao  Norte  e  outro  ao  Sul  da  Cidade,  e  que,  não 
estando,  nivelados  e  servindo  de  deposito  de  lixo  e  immundicia  das  casas 
á  margem  dos  mesmos,  desenvolvem  com  a  putrefacção  das  matérias 
orgânicas  miasmas  que  corrompem  e  viciam  o  ar. 

Chegando  á  esta  Província  quasi  no  principio  do  verão,  não  me  foi 
possível  curar  desse  urgentíssimo  melhoramento,  sendo  que  agora  mesmo 
preparava-me  para  realizal-o,  disposto  a  abrir  á  verba  «Soccorros 
públicos»  do  Ministério  do  Império  o  credito  necessário  para  esse  fim. 


E'  sediço  dizer,  mas  cumpre  repetir,  «melhor  é  prevenir  do  que 
CUFa  A  toma  annualmente  feita  pela  *erba  .Soccorros  públicos. ,  logo 

das  causas  permanentes  que  as  originam. 

Policia, 

Continúa  este  importante  ramo  do  serviço  publico  a  ser  habilmente 
ÓMrigido $o  Dr.  Hermínio  Francisco  do  Espirito-Santo,  Chefe  de  Policia 

deSUSt?ado  intelligente,  activo  e  zeloso  no  cumprimento  dos  seus 
deveres  encontrei  nelle  um  prestimoso  auiiliar  a  minha  administração, 
servindo  sempre  com  a  maior  dedicação  e  lealdade.  - 

Do  i.»  de  Janeiro  ultimo  foram  capturados  dez  criminosos,  sendo 
nor  crime  de  homicídio  4,  de  roubo  3,  e  de  furto  3. 

A  Província  está  dividida  èm  11  delegacias  e  48  subdelegacias 
Durante  o  periodo,  a  que  me  tenho  referido,  houve  no  pessoal  da 
policia  as  seguintes  alterações : 

Nomeações. 

Teísmo  da  Laguna. 

Felisberto  Vieira  Rodrigues,  Subdelegado  da  Freguezia  de  S.  João 

delmaruhy.  ,  '  _       .  , 

Manoel  Antonio  de  Bittencourt,  2.°  Supplente  da  Freguezia  de 

S.  João  de  Imaruhy.  . 

Elias  de  Souza  Siqueira,  3.°  Supplente  da  Freguezia  de  S.  João  de 

Imaruhy. 

Termo  de  S.  «José. 

Justino  José  Pereira,  2.°  Supplente  do  delegado  de  policia. 
Manoel  Alves  Maia,  3.°  Supplente  do  delegado  de  policia. 
Antonio  José  Vieira,  1.°  Supplente  do  subdelegado  dé  policia. 
Eduardo  Antonio  da  Silva,  3.°  Supplente  do  subdelegado  da  Fre- 
guezia de  S.  Joaquim  de  Garopaba. 

Carlos  Westefol,  Subdelegado  da  Freguezia  de  Santa  Izabel. 

Termo  de  I^ages. 


Manoel  Caetano  da  Silva  Machado,  Delegado. 
Candido  Machado  Pereira,  Subdelegado. 


Francisco  Pereira  da  Silva,  1»  Supplente. 

Felisberto  José  Correa,  Subdelegado  da  Freguezla  de  N.'s.  dos 

IAAS 


Termo  de  Itajahy. 

Samuel  Hensy,  Delegado. 
.  PauWPetsch,  Io  Supplente  do  Subdelegado. 
Tenente  de  Policia,  Pedro  Felix  Gomes,  Subdelegado  do  distrkto 
de  Blumenau. 

Termo  de  Joinville. 

Rodolpho  Zennech,  2o  Supplente  do  Delegado. 
Carlos  Hernlehow,  3o  Supplente  do  Delegado. 

Termo  de  Coritibanos. 

Estelino  de  Souza  Pinto,  Subdelegado  do  2°  districto. 
Ireno  Pereira  de  Souza,  4o  Supplente  do  2o  districto. 
José  Gselíon,  2o  Supplente  do  2o  districto. 
José  Simão  Pinto  Chames,  3o  Stfpplente  do  2o  districto.  ' 

Exonerações. 

Termo  da  Laguna. 

Francisco  Luiz  de  Bittencourt  Sobrinho,-  a  seu  pedido,  de  Subde- 
legado da  Freguezia  de  Imaruhy. 

Termo  de  Lages. 

Antonio  Felippe  Pessoa,  de  Subdelegado. 

Termo  de  Itajahy. 

*  v/;apit!0  te?01"5»  Herculano  José  da  Silva  Almeida  Lobão,  de 
Subdelegado  do  districto  de  Blumenau. 

Cadeias. 

Nenhuma  alteração  ha  no  estado  das  cadeias  descripto  na  Falia  com 
que  abn  a  Assembléa  Legislativa  Provincial.  Esta,  attendendo  á  urgência 
de  serem  reparadas  as  cadeias  da  cidade  de  Lages  e  da  Villa  deS  Sebas- 
t!  m  í  7$  MCas'  aatorizou  a  Presidência  pelas  Leis  ns.  802  e  80S  de  7 
e  2b  de  Abril,  a  mandar  proceder  ao  orçamento  da  despeza  necessária  com 
as  obras  da  mesmas  e  leval-as  a  effeito. 


Aguardava  o  exercício  próximo  vindouro  para  usar  dessa  autowxaçSo, 
pote  reconheço  a  conveniência  de  haver,  especialmente  nó  Município  de 
Lages,  uma  casa  de  prisão  segura,  onde  possam  ser  recolhidos  os  muitos 
criminosos  que  infestam  aquello  ponto  extremo  da  Província,  limitrophe 
das  do  Paraná  e  S.  Pedro  do  Rio-Grande  do  Sul,  e  que,  não  podendo  serem 
alli  conservados,  são  conduzidos  para  a  cadeia  desta  Capital;.dando  azo 
as  continuadas  idas  e  vindas  dos  mesmos  para  responderem  ao  Jury/ a 
evasão  delles  e  a  um  constante  movimento  da  exigua  força  policial  da 
Província. 

Corpo  de  Policia. 

Pouco  tenho  que  accrescentar  ao  que  expuz  na  Falia,  que  dirigi  á 
Assemhléa  Legislativa  Provincial. 

E'  mui  diminuto  o  numero  de  praças  para  o  serviço  da  policia,  e  im- 
possível satisfazer  as  constantes  requisições  das  autoridades  locaes  para  a 
guarda  das  cadeias  e  captura  dos  delinquentes. 

Entretanto,  em  vista  das  circumsíancias  financeiras  da  Província,  não 
me  animei  a  completar  a  força,  que  se  acha  reduzida  a  117  praças,  além 
de  um  Major  Commandante,  1  Alferes  Secretario,  2  Capitães,  2  Tenentes 
e  3  Alferes. 

Reitero  o  que  já  tive  occasião  de  manifestar  em  outra  Província : 
«  Emquanto  os  poderes  geraes  tendo  em  attenção,  quer,  no  meu  hu- 
milde parecer,  ao  pensamento  do  legislador  do  Acto  Addicional,  quer  ao 
estado  financeiro  das  Províncias,  que  lhes  impede  de  manter  o  numero  de 
praças  necessário,  não  tomarem  a  si  o  pagamento  da  força  policial,  sub- 
sistirá a  falta  de  que  se  resentem  as  Províncias,  com  prejuízo  da  segurança 
individual  e  de  propriedade.  » 

E'  certo  que  pelos  cofres  geraes  foi  consignada,  como  auxilio  ás  des- 
pesas da  força  de  policia  desta  Província,  a  quantia  de  15:000$000  réis. 
Esta,  porem,  é  tão  insuficiente  que  nem  sequer  corresponde  á  terça  parte 
do  que  teria  de  despender  a  Província  com  a  força  decretada  para  o  exer- 
cício corrente,  sendo  que  por  isto  a  Assembléa  Legislativa  Provincial, 
pela  Lei  n.  808  de  22  de  Abril  ultimo,  acaba  de  restringir  o  numero  de 
•  praças  ao  estado  effectivo,  facultando  entretanto  a  elevação  ao  seu  estado 
completo,  caso  seja  augmentada  a  consignação  marcada  pelo  Governo 
Imperial  como  auxilio  á  essa  força. 

Commanda  o  Corpode  Policia  o  Major  José  Manoel  de  Souza  Sobrinho, 
o  qual,  pelo  zelo  e  intelligencia  com  que  preenche  os  seus  deveres,  me- 
receu sempre  a  minha  estima  e  plena  confiança. 
A  distribuição  da  força  de  policia  é  a  seguinte  : 

Na  Capital,  1  Major  Commandante,  1  Capitão,  1  Tenente,  4  Alferes 
e  44  praças. 

Na  Cidade  da  Laguna,  i  Tenente  e  8  praças. 
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Na  Cidade  de  S.  José,  5  praças. 

Na  Cidade  de  S.  Francisco,  4  praças. 

Na  Cidade  do  Lages, '1'  Capitão  e  21  praças. 

Na  Collectoria  de  Passa-Dous,  8  praças. 

Na  Villa  de.S.  Miguel,  2  praças. 

Na  Villa  de  Tijucas,  2  praças. 

Na  Cidade  de  Itajahy,  6  praças. 

Na  Villa  do  Tubarão,  2  praças. 

Na  Colónia  de  D.  Francisca,  3  praças. 

Na  Povoação  de  Santo  Amaro,  1  praça. 

Na  Povoação  de  S.  Joaquim  de  Garopaba,  1  praça. 

Guarda  Nacional, 

Não  obstante  as  exigências  do  Ministério  da  Justiça,  ultimamente  rei- 
teradas por  Aviso  circular  *de  8  de  Abril  deste  anno,  não  foi  até  agora 
possível  remetter  á  respectiva  Secretaria  de  Estado  os  mappas  da  força 
qualificada  na  Guarda  Nacional  desta  Província,  afim  de  Ifer  execução  a 
Lei  n.  2,395  de  10  de  Setembro  de  1873  e  ser  proposta  pela  Presidência, 
em  virtude  da  mesma  Lei,  a  reorganisação  dos  Commandos  Superiores  e 
Corpos  da  Guarda  Nacional. 

Faltam  ainda  os  mappas  atlinentes  á  força  dos  Municípios  á*a  La- 
guna e  Tubarão.  Tenho  expedido  as  mais  terminantes  ordens  para  serem 
estes  remettidos.  A  distancia  porem  em  que  so  acha  o  Commandante  Su- 
perior interino  da  Guarda  Nacional  daquelles  municípios,  que  compre- 
hende  também  o  de  Lages,  onde  elle  reside,  e  principalmente  á  desorgani- 
sação  em  que  estão  os  batalhões,  e  ao  nenhum  zelo  dos  respectivos  Com- 
mandantes  é  devida  a  falta  dos  ditos  mappas. 

Oficiando  directamente  aos  Commandantes  dos  Corpos  daquelles  mu- 
nicípios, acabam  dous  delles  de  me  declarar  em  18  e  19  de  Maio,  que  nas 
mesmas  datas  enviaram  os  mappas  da  força  sob  seu  cominando  ao 
Commandante  Superior  interino,  que  os  terá  de  transmittir  á  esta  Presi- 
dência. 

Deposito  de  Instrucção  de  Infantaria. 

v  Refiro-me  inteiramente  ao  que  mencionei  na  Falia  com  que  abri  a 
Assembléa  Legislativa  Provincial,  quanto  ao  estado  e  disciplina,  deste 
Corpo,  ao  qual  se  acha  addida  a  Companhia  de  Infantaria  de  guarnição 
desta  Província. 

Muito  me  apraz  manifestar  nesta  occasião  que,  no  seu  distincto  Com- 
mandante, Tenente  Coronel  graduado  Antonio  Enéas  Gustavo  Galvão, 


encontrei  sempre  um  militar  intolligente  e  disciplinador,  como  é  reconhecido 
pelos- seus  companheiros  d 'arma. 

. '  A  força  existente  não  basta  para  o  serviço  da  guarnição,  aliás  limitada 
a  poucos  corpos  de  guarda. 

O  17°  Batalhão  de  Infantaria  de  linha,  que  recolheu-se  do  Paraguay 
e  até  ulteriores  ordens  do  Governo  Imperial  tem  de  estacionar  nesta 
Província,  alliviará  o  serviço,  que  está  sendo  dobrado  para  as  praças, 
era  consequência  da  necessidade  urgente  que  houve  de  destacar  algumas 
para  as  colónias  Blumenau  e  Itajahy. 

Por  portaria  do  Ministério  da  Guerra  de  4  de  Abril  ultimo  foi  con- 
cedida licença  por  trez  mezcs,  para  gozal-a  fora  da  Província,  ao  Capitão 
do  3o  Batalhão  de  Infantaria  em  serviço  no  Depósito  de  Instrucção  desta 
Província,  João  Pedro  Xavier  da  Camara. 

Resente-se  o  Deposito  de  Instrucção  da  falta  de  ofíiciaes,  sendo  qu-3 
por  isto  ha  subalternos  que  commandam  até  duas  companhias,  o  que  não 
pôde  ser  conveniente  á  disciplina,  cujo  modelo  deve  apresentar  um  corpo 
de  instrucção.  .  • 

-   Companhia  íe  Inválidos. 

Consta  de  3  Tenentes,  sendo  1  Commandante,  de  3  Alferes  e  46 
praças"  de  pret. 

A  maior  parte  das  praças  guarnece  as  Fortalezas  e  pontos,  denomi- 
nados fortificados  desta  Província  ou  antes  montões  de  minas,  nos  quaes, 
exceptuada  a  Fortaleza  de  Santa  Cruz  que  tem  duas  peças  de  calibre  12 
é  de  alma  lisa,  não  ha  artiiheria  alguma. 

Em  virtude  de  inspecçãa  de  saúde,  a  que  mandei  submetter  algumas 
praças  desta  companhia,  e  que  foram  julgadas  incapazes  de  todo  o  serviço, 
mandei  dar-lhes  baixa,  conforme  requereram,  tendo  sido  oste  meu  acto 
approvado  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Fortalezas. 

A'  vista  do  que  acabo  de .  enunciar,  relativamente  á  guarnição  das 
Fortalezas  desta  Província  por  praças  da  Companhia  de  inválidos,  fica 
V.  Ex.  inteirado  do  estado  em  que  ellas  se  acham. 

São  trez  os  pontos  assim  chamados :  Santa  Cruz.  que  serve  de 
Registro  do  porto  na  barra  do  Norte,  Ratones  e  da  Barra  do  Sul. 

•  Conforme  já  disse,  em  nenhuma  delias  ha  peças  de  artiiheria,  com 
excepção  da  de  Santa  Cruz.  que  tem  duas  pequenas  peças  de  calibre  12. 

Por  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  16  de  Março  ultimo  foi  mandado 
Organizar  o  orçamento  da  despeza  necessária  com  reparos  das  casas  do 
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Cowmandante  e  Ajudante  da  Fortaleza  da  Barra  do  Sol.  Dando  compri- 
mento á  esta  determinação  corei  a.  remessa  do  referido  orçamento»  entendi 
dever  ponderar  ao  Gim.  Sr.  Ministro  da  Guerra,  que  seria  mais  conve- 
niente abandonar  a  referida  Fortaleza,  quasi  em  completa  ruina,  e  applicar 
qualquer  quantia  aos  reparos  da  de  Santa  Cruz,  onde,  além  de  existir  um 
pharoleteque  muito  serve  á  navegação,  ha  vastos  alojamentos,  que  podem 
ser  aproveitados  para  estabelecer  um  lazareto  na  liba  de  Anhato-mirim; 
em  que  assenta  a  Fortaleza. 

Accresce  que  conservam-se  alli  em  bom  estado  as  baterias  à  bar- 
be ta,  reparadas  ha  poucos  annos  e  onde  podem  ser  assestadas  algumas 
peças  de  artilheria  para  manter-lhe  ao  menos  os  fóros  de  Fortaleza  de 
Registro  do  porto. 

Recrutamento. 

Continúa  no  cargo  de  recrotador,  o  digno  Capitão  reformado  do 
exercito  José  Caetano  de  Oliveira  Rocha. 

No  período  de  dez  mezes  de  minha  administração  foram  alistados 
no  exercito  22  indivíduos,  sendo  17 -voluntários  e  5  recrutados. 

Conforme  o  resultado  está  a  denunciar,  foi  pouco  activo  o  recruta- 
mento, não  me  constando  que  houvesse  vexame  e  violência  na  execução 
deste  penoso  serviço. 

Alistamento  para  o  seniço  do  exercito  e  armada. 

Funccionaram  regularmente  em  todas  as  parochias  e  comarcas  da 
Província  as  Juntas  parochiaes  e  revisoras  do  alistamento  para  o  serviço 
militar. 

Approximando-se  a  epocha  do  sorteio,  e  em  cumprimento  do  Aviso 
circular  de  27  de  Março  ultimo,  remetti  ao  Ministério  da  Guerra  as  rela- 
ções a  que  se  refere  o  Art.  44  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de 
1875,  afim  de  ser  fixado  o  contingente  que  a  Província  terá  de  fornecer 
para  o  preenchimento  da  força  decretada  pelo  Poder  legislativo  e  pro- 
ceder a  Presidência,  depois  disto,  á  distribuição  pelas  parochias  nos 
termos  do  Art.  57  do  citado  Regulamento. 

Dos  176  recursos  interpostos  para  esta  Presidência  das  deliberações 
das  Juntas  revisoras,  dei  provimento  a  132  e  neguei  a  44. 

Guiei-me  sempre  pelo  principio  de  equidade  na  apreciação  dos  do- 
cumentos e  provas  produzidas  pelos  recorrentes,  attendendo.ás  circum- 
stancias  das  classes  a  que  mais  affecta  o  ónus  do  serviço  militar,  e  á  con- 
sideração de  que  no  primeiro  anno  da  execução  da  nova  lei  cumpria  pro- 
ceder com  a  maior  prudência  e  descrição,  evitando  ferir  bruscamente  os 
hábitos  do  nosso  pacifico  povo,  tão  opposto  á  satisfação  d'aquelle 
serviço. 


I 
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Deposito  de  Artigos  belliros. 

Está  a  cargo  do  Major  graduado  Fortunato  José  Dias. 

Estando  cada  vez  mais  a  deteriorar-se  o  próprio  nacional,  quo  serve 
de  Deposito  de  Artigos  bellicos,  e  não  tendo  até  esta  data  o  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  resolvido  acerca  de  meu  pedido  de  augmeato  dc  credito 
para  as  despezas  com  os  reparos  d'aquelle  edifício,  visto  ser  insufliciente 
o  de  3:936^075,  em  que  foram  orçados  pelo  Tenente  Coronel  de  En- 
genheiros e  ex-encar regado  das  obras  militares,  Sebastião  Jose  de  Souza 
e  Mello,  tomei  a  deliberação  de  mandar  effectual-os  até  aquella  quantia, 
aguardando  entretanto  o  augmento  do  credito  solicitado. 

Qualificação  de  votantes.- 

• 

Foram  constituídas  no  dia  marcado  por  Aviso  do  Ministério  do  Im- 
pério de  24  de  Janeiro  ultimo  e  nos  termos  das  Instrucções  regulamen- 
tares de  lã  do  mesmo  mez  as  Juntas  parochiaes  dc  qualificação  de 
votantes,  ex.cepto.as  das  parochias  de  S.  Pedro  Apostolo  do  Alto  Ilajahy, 
Araranguá,  Pescaria-Brava,  Laguna  e  Cannasvieiras,  para  cuja  reunião 
designei  novo  dia,  sendo  para  as  duas  primeiras  a  quarta  dominga  de 
Maio,  para  a  terceira  a  terceira  dominga  e  para  a  quarta  a  segunda  do- 
minga também  do  mez  de  Maio. 

Na  Secretaria  da  Presidência  encontrará  V.  Ex.  a  correspondência 
official  concernente  a  este  assumpto,  e  da  qual  constam  os  motivos  que 
obstaram  a  reunião  daqucllas  Juntas  no  dia  marcado  para  todas  as 
outras. 

Ainda  não  tive  participação  official  de  se  ter  verificado  a  reunião 
das  mesmas  em  o  novo  dia  por  mim  designado. 

Também  não  tive  noticia  de  se  terem  constituído  todas  as  Juntas 
municipaes.  Apenas  sei  não  ter  havido  convocação  da  do  Município  da 
Laguna  por  entender  o  Juiz  Municipal  que,  somente  o  devia  fazer  depois 
de  concluídos  os  trabalhos  de  todas  as  Juntas  parochiaes  do  município. 

Consultando-me  elle  a  este  respeito  em  telegramma  de  26  de  Maio, 
declarei-lhe,  de  conformidade  com  o  Aviso  de  25  de  Abril  ultimo  á  Pre- 
sidência da  Província  de  S.  Paulo,  que  a  expressão — todas— do  Art.  59 
das  Instrucções  regulamentares  de  12  de  Janeiro  ultimo  refere-se  ás 
Juntas  que  funecionaram  no  praso  legal,  e  não  ás  que  deixaram  de  ser 
convocadas  ou  de  funecionar  por  qualquer  motivo,  sendo  que  para 
conhecer  dos  trabalhos  destas  haverá  Juntas  municipaes  extraordinárias. 

Quanto  a  organisação  da  Junta  municipal  desta  Capital,  limito-me  a 
transcrever  para  aqui  osofficios  desta  Presidência  dirigidos  ao  Io  Supplcnte 
do  Juiz  Municipal  em  exercício  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  aquém. 


usando  da  altribuiçlío  que  me  confere  o  §  8°  do  art.  5° '  da  Lei  de  8  de 
Outubro  de  1834,  resolvi  em  data  de  29  de  Maio  suspender  e  mandar 
responsabi lisa r  pela  desobediência  formal  ás  ordens  desta  Presidência, 
relativas  â  eleição  da  Junta  municipal ;  conforme  V.  Ex.  verá  do  AcJo 
também  transcripto. 

A  bera  da  fiel  exposição  do  occorrido,  deva  rectificar  a  parte  do  meu . 
primeiro  officio,  relativa  á  circumstancia,  que  aliás  em  nada  altera  a 
solução  da  questão,  de  não  ter  prestado  juramento  nem  exercido  o  cargo 
de  Vereador  o  cidadão  João  José  de  Rozas  Ribeiro  de  Almeida,  quando  é 
certo  ter  sido  juramentado  e  estado  em  exercício  antes  da  aceitação  do 
emprego, que  o  incompatibilisára  com  as  funcções  de  Vereador. 

Posteriormente  á  suspensão  do  Io  Supplente  do  Juiz  Municipal  e 
havendo  assumido  o  exercício  pleno  da  vara  o  2"  Supplente,  foi  constituída 
em  30  de  Maio  findo  a  Junta  municipal  que  se  acha  funccionando. 


Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  18  de 
Maio  de  1876. 

Attendendo  á  representação  que,  em  data  de  16  de  Maio,  me  dirigiu 
o  Supplente  de  Vereador,  Constantino  Ferraz  Pinto  deSà,  e,  tendo  em 
vista  sua  informação,  ministrada  cm  oflicio  de  hontem,  declaro  a  V.  mce., 
que  segundo  os  Avisos  do  Ministério  do  Império,  n.  473  de  10  de  Outubro 
de  1863,  n.  469  de  30  de  Outubro  de  1868  e  n.  124  de  18  de  Abril  de 
de  1872,  o  Professor  publico  não  pode  exercer  as  funcções  de  Vereador, 
nem  accumular  este  cargo,  sendo  portanto  irregular  a  convocação  do 
Cidadão  João  José  de  Rozas  Ribeiro  de  Almeida,  para,  na  qualidade  de 
Vereador,  eleger  a  Junta  municipal  de  qualificação  de  votantes,  visto  ser 
elle  Professor  Publico  do  Atheneu  Provincial,  e  pelo  que,  até  agora,  não 
prestou  juramento,  nem  entrou  em  exercício  do  cargo,  para  que  foi  eleito, 
por  se  achar  privado  deste,  em  virtude  dos  citados  Avisos,  que  esta- 
beleceram a  alludida  incompatibilidade,  a  qual  tem  o  seu  fundamento  no 
art.  19  da  Lei  de  Io  de  Outubro  de  1828. 

Cumpre,  pois,  que  seja  convocado  para  aquelle  fim  o  Supplente  a 
quem  competir  na  ordem  da  votação. 

Não  procede  a  sua  allegação  de  que  o  Vereador,  no  caso  vertente, 
não  tem  de  exercer  funcções  municipaes  na  respectiva  Camara,  e  simples- 
mente a  de  votar  na  eleição  de  um  membro  e  de  um  supplente  para 
constituir  a  Junta  Municipal,  visto  ser  offensiva  da  lei  e  da  boa  razão  a 
distinção  que  Vmce.  faz  entre  as  attribuições  municipaes  e  as  politicas 
ou  eleitoraes  annexas  ao  cargo  de  Vereador  pelo  §  8.°  do  art.  i.°  da  Lei 
n.  2,675  de  20  de  Outubro  ultimo,  para  pretender  que  as  segundas  podem 
bem  ser  desempenhadas  cumulativamente  com  as  do  Professorado. 

Assim  entendendo,  foi  que  decidiu  o  Governo  Imperial  pelo  Aviso 
n.  585  de  22  de  Dezembro  de  1860,.  que,  sendo  a  presidência  da  Mesa 
Parochial  uma  funcção  annexa  ao  cargo  de  Juiz  de  Paz,  o  cidadão  que 
não  podia  servir  este  cargo,  por  ser  incompatível  com  outro,  nao  podia 
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também  exercer  aquella  funcção,  o  foi  ainda  com  o  mesmo  fundamento 
que  dictou  a  decisão  do  Aviso  n.  364  de  7  de  Novembro  de  4863,  tratando 
da  escusa  que  apresentara  o  Presidente  de  uma  Camara  Municipal  de 
servir  nesta  qualidade  o  cargo  de  Juiz  Municipal,  ao  passo  que  pretendia 
continuar  na  Presidência  da  Camara.  Deus  Guarde  a  Vmce. —  João  Ca- 
pistrano  Bandeira  de  Mello  Fillto. —  Sr.  l.°  Supplente  do  Juiz.  Municipal 
da  Capital. 


Paço  da  Camara  Municipal,  em  26  de  Maio  de  1876. — Illm.  e 
Exm.  Sr. — Os  Vereadores  da  Camara  Municipal  desta  Capital,  abaixo 
assignados,  reunidos  no  Paço  da  mesma  Camara  para  procederem  lioje  á 
organização  da  Junta  Municipal,  como  estava  annunciada  por  Editaes 
afixados  nos  logares  do  estylo  e  publicados  pela  imprensa,  acabam  de 
ser  sorprendidos  pelos  officios  que  juntam,  e  por  meio  dos  quaes  o  1.° 
Supplente  do  Juiz  Municipal  em  exercício,  José  Feliciano  Alves  de  Brito 
lhes  annuncia  que  a  organização  da  referida  Junta  fica  adiada  para 
quando  forem  de  novo  convocados  os  Vereadores,  sem  declaração  do 
motivo  plausivel  para  tal  adiamento,  vêm  á  presença  de  V.  Ex.  apre- 
sentar respeitosamente  contra  esse.  acto  que  consideram  arbitrado, 
porque  não  encontra  fundamento  na  Lei,  e  ao  mesmo  tempo  solicitar 
providencias  a  V.  Ex.  para  que  seja  organizada  a  Junta  hoje,  que  é  o 
dia  marcado,  e  que  o  Juiz  Municipal  não  estava  autorizado  a  espaçar ; 
tanto  assim,  que  o  fez,  sem  citar  sequer  disposição  que  tal  faculdade  lhe 
conceda. 

V.  Ex.,  que  tantas  provas  tem  dado  de  imparcialidade  administra- 
tiva, não  consentirá  por  cèrto  que  seja  consummada  uma  tão  flagrante 
infracção  da  Lei. — Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  Capistrano  Bandeira  de 
Mello  Filho,  Muito  Digno  Presidente  da  Província.— Camillo  José  de 
Abreu. — Boaventura  da  Silva  Vinhas. — Estevão  Pinto  da  Luz. — João 
Vieira  de  Aguiar. — Virgilio  José  Vilella. — Constantino  Ferraz  Pinto  de  Sá. 


Illm.  Sr.— Na  fórma  do  Edital  que  acabo  de  fazer  publicar,  fica 
adiada  a  eleição  de  membros  e  supplentes  da  Junta  Municipal  para 
quando  esta,  no  praso  legal  seja  novamente  convocada.  O  que  commu- 
nico  a  V.  S.  para  sua  sciencia.  Deus  Guarde  a  V.  S.  Desterro,  26  de 
Maio  de  1876.— Illm.  Sr.  Camillo  José  de  Abreu,  Vereador  da  Camara 
Municipal  desta  Cidade.— José  Feliciano  Alves  de  Brito,  Juiz  Municipal 
l.°  Supplente. 

(Idênticos  aos  Vereadores  João  Vieira  de  Aguiar,  Virgilio  José  Vilella, 
Estevão  Pinto  da  Luz,  e  Boaventura  da  Silva  Vinhas). 

Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  26  de 
Maio  de  1876.— Os  Vereadores  da  Camara  Municipal  acabam  de  me  repre- 
sentar, que  estando  reunidos  no  Paço  da  mesma  Camara  para  procede- 
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remhoje  á  organização  da  Junta  Municipal,  e  para  o  qiie  foram  convo- 
cados por  Vmce.,  na  fórma  do  Art.  45  das  Instrucções  Regulamentares 
que  baixaram  com  o  Decreto  n.  6,097  de  12  de  Janeiro  ultimo,  rece- 
beram os  ollicios  juatos  era  original  á  representação  que  me  dirigiram,  em 
que  Vmce. ,  incompetentemente  e  sem  motivo  algum,  que  eonste  dos  seus 
citados  officios,  adiára  a  eleição  de  membros  e  supplentes  da  Junta  Muni- 
cipal para  quando  de  novo  convocat-a. 

Estranhando  o  procedimento  de  Vmce.,e  do  qual  não  deu  sciencia  á 
esta  Presidência,  como  lhe  cumpria,  em  virtude  do  §  6."  do  Art.  52  das 
citadas  Instrucções,  declaro  a  Vmce.  que,  apenas  este  receber,  vá  presidir 
á  eleição  da  Junta  Municipal,  ou,  no  caso  de  impedimento,  passe  o  exer- 
cício ao  seu  substituto  legitimo,  sob  pena  de  immediata  responsabilidade, 
pois  que  não  posso  consentir  de  modo  algum  na  violação  impune  do  prazo 
marcado  para  a  reunião  da  Junta  Municipal.  Aguardo  que  me  participe  o 
recebimento  deste  para  minha  ulterior  deliberação.  Deus  Guarde  a  Vmce. 
— João  Capistrccno  Bandeira  de  Mello  Filko. —  Sr.  l.°  Supplente  do  Juiz 
Municipal  desta  Capital. 


Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  26  de 
Maio  de  1876.— Em  resposta  á  representação  de  Vmces. ,  era  oficio  de 
hoje  transraitto-lhes  por  cópia  e  para  seu  conhecimento,  o  officio  que 
nesta  data  dirijo  ao  1.°  Supplente  do  Juiz  Municipal  deste  Termo.  Deus 
Guarde  a  Vmces. — JoãoCapistrano  Bandeira  de  Mello  Filho. — Srs.  Verea- 
dores  da  Camara  Municipal  desta  Cidade,  Camillo  José  de  Abreu,  Boa- 
ventura da  Silva  Vinhas,  Estevão  Pinto  da  Luz,  João  Vieira  de  Aguiar, 
Virgilio  José  Vilella,  Constantino  Ferraz  Pinto  de  Sá. 


(*)  Juízo  Municipal  do  Termo  da  Capital,  em  26  de  Maio  de  1876.— 
Illm.  eExm.  Sr.  Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que, 
para  ser  cumprido  litteralmente  o  Art.  59  das  Instrucções  Regulamentares 
mandadas  observar  pelo  Decreto  n.  6,097  de  12  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  adiei  a  reunião  da  Junta  Municipal  para  quando  se  completássemos 
trabalhos  de  todas  asParochias,  como  é  expresso  e  positivo  no  citado  Art. 
59,  de  cuja  resolução  fiz  affixar  editaes  na  fórma  da  Lei,  e  communiquei 
a  todos  os  Vereadores  em  officio  a  cada  um  de  per  si. 

Havia  feito  convocação  para  hoje,  na  persuasão  de  que  todos  os  livros 
estivessem  em  poder  do  Juiz  2.°  Supplente,  a  quem  foram  enviados 
quando  em  exercício ;  mas  só  hontem  verifiquei  a  falta  dos  livros  da  Pa- 
rochia  de  Cannasvieiras,  cujos  trabalhos  proseguem  ainda,  como  estou  in- 
formado.—Deus  Guarde  aV.  Ex.  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  Capistrano 
Bandeira  de  Mello  Filho,  M.  D.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina. — José  Feliciano  Alves  de  Brito,  Juiz  Municipal  4.°  Sup- 
plente. 


(*)  Este  officio  foi  recebido  depois  da  expedição  do  anterior  ao  Juiz  Municipal 
plente,  conforme  se  vê  dos  qae  se  seguem. 


Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  26  do 
Maio  de  1876.^Acabo  de  receber  agora  mesmo  (  l  hora  e  40  minutos),  o 
seu  officio  desta  data  em  que  me  participa  haver  adiado  a  reunião  da 
Junta  Municipal  para  quando  se  completarem  os  trabalhos  da  Parochia 
de  Cannasvieiras,  a  qual  não  funccionou  no  prazo  legal. 

Em  resposta  declaro-lhe  que,  segando  foi  resolvido  pek)  Aviso  do 
Ministério  do  Império  de  25  de  Abril  ultimo  á  Presidência  da  Província 
de  S.  Paulo,  a  expressão— todas— do  Art.  59  das  Instrucções  Regula- 
mentares de  42  de  Janeiro  do  corrente  anuo,  refere-se  ás  Juntas  Paro- 
chiaes  que  funccionaram  no  prazo  legal  e  imo  ás  que  deixaram  de  ser  con- 
vocadas por  qualquer  motivo:  sendo  que  para  conhecer  dos  trabalhos 
dessas  serão  as  Juntas  Municipaes  convocadas  extraordinariamente. 

Assim,  pois,  cumpre  que  Vmce.,  conforme  já  lhe  officiei  em  data  de 
hoje,  reúna  amanhã  ou  hoje  mesmo,  se  houver  tempo,  a  Junta  Municipal, 
e  dê  começo  aos  trabalhos  da  mesma,  fieando  sem  effeito  o  seu  edital, 
pelo  qual  os  adiou  para  depois  de  terminados  os  da  Freguezia  de  Cannas- 
vieiras. 

Aguardo  que  Vmce.  me  participe  q  cumprimento  desta  minha  reccm- 
mendação. — Deus  Guarde  a  Vmce.— Joã^  Capistrano  Bandeira  de  Mello 
Filho.— Sr.  Io  Supplente  do  Juiz  Municipal  desta  Capital. 


Juízo  Municipal  do  Termo  da  Cidade  do  Desterro,  Capital  da  Pro- 
víncia* de  Santa  Catharina,  em  26  de  Maio  de  1876.— Mm.  e  Exm  Sr.— 
Neste  momento,  2  horas  e  30  minutos  da  tarde,  veiu-me  ás  mãos  a  Por- 
taria de  V.  Ex  ,  de  hoje  datada,  a  que  passo  a  responder. 

Já  tinha  communicado  a  V.  Ex..  em  odeio  de  hoje,  que  não  tendo 
recebido  os  livros  dos  trabalhos  da  Junta  Parochial  da  Freguezia  de  Can- 
nasvieiras, por  não  estarem  ainda  concluídos,  adiei  a  formação  da  Junta 
Municipal,  por  assim  ter  combinado  com  V.  Ex.,  visto  que  o  Art.  59  das 
Instrucções  Regulamentares,  mandadas  observar  pelo  Decreto  n.  6,097  de 
12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  determinam  que  depois  que  se  houverem 
concluído  e  encerrado  os  trabalhos  de  —  todas  —  as  Juntas  Parochiaes 
do  Município,  reuna-se  a  Junta  Municipal,  sob  a  Presidência  do  Juiz 
Municipal,  sendo  para  esse  fim,  e  na  forma  do  Art.  45  das  citadas  Ins- 
trucções, convocados  os  Vereadores  da  Camara  Municipal. 

A  razão  do  adiamento  foi  dada  nos  Editaes  afíixados  nos  logares  pú- 
blicos e  Á  porta  do  edifício  da  Camara  Municipal,  e,  portanto,  na  quali- 
dade de  Presidente  da  referida  Junta  Municipal,  cumprirei  as  disposições 
da  lei,  guardando  o  prazo  determinado  no  Art.  159  das  referidas  Instruc- 
ções Regulamentares,  para  a  convocação. 

Desta  oceurrencia  fiz  a  competente  communicação  ao  Dr.  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca. — Deus  Guarde  aV.  Ex. — Illrn.  e  Exm.  Sr,  Dr.  João 
Capistrano  Bandeira  de  Mello  Filho,  M.  D.  Presidente  da  Provincia. — 
José  Feliciano  Alves  de  Brilo,  Juiz  Municipal  i°  Supplente  em  exercício. 


Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  26  de 
Maio  do  1876.— -Accusando  o  recebimento  de  seu  offieio  desta  data,  de- 
claro-lhe,  em  resposta,  que  tendo  sido  decidido,  conforme  já  lhe  ofliciei, 
por  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  25  de  Abril  ultimo  á  Presidência  da 
Província  de  S.  Paulo,  que  a  expressão  —  todas  —  do  Art.  59  das 
Instrucções.  Regulamentares  dc  12  de  Janeiro  tio  corrente  anno  refere-se 
ás  Juntas  Parochiaes  que  funecionaram  no  prazo  legal,  e  não  ás  que  dei- 
xaram de  ser  convocadas  ou  de  funecionar  por  qualquer  motivo,  sendo 
que,  para  conhecer  dos  trabalhos  dessas  serão  as  Juntas  Municipaes  con- 
vocadas extraordinariamente;  cumpre  que  Vmce.  amanhã,  impreterivel- 
mente, e  sob  immediata  responsabilidade  reúna  a  Junta  Municipal  e  dê 
começo  aos  trabalhos  da  mesma,  ficando  sem  effeito  o  seu  Edital,  pelo 
qual  os  adiou  para  depois  de  terminados  os  da  Freguezia  de  Cannas- 
vieiras. 

Aguardo  que  Vmce.  me  communique  o  cumprimento  desta  minha 
recommendação. — Deus  Guarde  a  Vmce.— João  Capvstrano  Bandeira  de 
Mello  Fillu). — Sr  4o  Supplente  do  Juiz  Municipal  desta  Capital. 


Paço  da  Camara  Municipal.  %  de  Maio  de  1876  ás  duas  horas  da 
tarde.—  Illm.  c  Exm  Sr.— Os  Vereadores  da  Camara  Municipal,  abaixo 
assignados,  têm  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.  que  tendo  aguardado  até 
esta  hora  (2  da  tarde)  o  comparecimento  do  Io  Supplente  do  Juiz  Mu- 
nicipal em  exercício  Coronel  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  para  presidir 
á  organisação  da  Junta  Municipal,  conforme  participaram  hoje  a  V.  Ex., 
e  como,  apezar  da  ordem  positiva,  que  lhe  foi  expedida  por  V.  Ex.,  e 
que  por  copia  se  dignou  transmittil-a  aos  abaixo  assignados,  elle  não 
comparecesse,  retiram-se,  protestando  perante  V.  Ex.  contra  tudo  que 
desta  hora  em  diante  praticar  o  mesmo  Juiz  em  referencia  ao  objecto  al- 
ludido,  bem  como  declarando  que  amanhã,  ás  10  horas  do  dia  se 
acharão  de  novo  reunidos  no  referido  Paço  da  Camara  Municipal,  aQm  de 
que  por  sua  parte  não  sejam  ludibriadas  as  ordens  peremptórias  e  legaes 
de  -V.  Ex.  a  quem  Deus  Guarde  —Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  Capistrano 
Bandeira  de  Mello  Filho,  M.  D.  Presidente  da  Província. — Camillo  José 
de  Abreu.— Boaventura  da  Silva  Vinhas. — Estevão  Pinto  da,  Luz. — João 
Vieira  de  Aguiar.— Virgilio  José  Villela.— Constantino  Ferraz  Pinto 
de  Sá. 


Juizo  Municipal  do  Termo  da  Cidade  do  Desterro,  Capital  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina,  em  26  de  Maio  de  1876.— Illm.  e  Exm.  Sr. 
Tendo  recebido  a  ultima  Portaria  de  V.  Ex.,  datada  de  hontem,  na  qual 
ordena  que  fique  sem  effeito  o  Edital  de  adiamento  para  a  organização  da 
Junta  Municipal,  e  que  impreterivelmente  hoje  a  vá  organizar,  devo 
declarar  a  V.  Ex.  que  não  o  posso  fazer  por  se  achar  no-  edifício  da 
Camara  Municipal,  funecionando  o  Tribunal  dos  Jurados,  o  qual  oceupa 
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as  salas  onde  funcciona  a  Assembléa  Legislativa  Provincial  o  a  Camara 
Municipal,  e  que,  na  forma  do  Art.  48  das  Instrucçõos  Regulamentares, 
mandadas  observar  pelo  Decreto  n.  0,01)7  de  12  de  Janeiro  do  corrento 
anno,  vou  designar  o  edifício  quo  ofToreça  a  necessária  commodidade  e 
annunciar  por  Editaes  o  logar  da  reunião  c  o  novo  dia  que  fôr  designado 
para  a  eleição  da  referida  Junta  municipal.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Illm.  e 
Exm.  Sr.  Dr.  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello  Filho.  M.  D.  Presidente 
da  Provincia.—  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  Juiz  Municipal  Io  Supplentc 
em  exercício.— Informe  com  urgência  o  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  desta 
Capital— Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  27 
de  Maio  1876. — Bandeira  de  Mello  Filho. 


Desterro,  27  de  Maio  de  1876 —Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de 
informar  a  V.  Ex.,  em  satisfação  ao  despacho  de  V.  Ex.,  proferido  no 
officio  que  devolvo,  que  a  Sala  da  Camara  Municipal,  onde  funecionára  a 
Assembléa  Legislativa  Provincial,  acha-se  presentemente  oceupada  com 
as  sessões  do  Tribunal  do  Jury.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Illm.  e  Exm. 
"  Sr.  Dr.  João  Capistrano  Band"eira  de  Mello  Filho,  D.  Presidente  desta 
Provincia. — O  Juiz  de  Direito,  Severino  Alves  de  Carvalho. 

Informe  com  urgência  o  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito,  si  a  sala  em  que 
funcciona  a  Camara  Municipal  é  a  mesma  em  que  também  funcciona  a 
Assembléa  Legislativa  Provincial.  —  Palacio  da  Presidência  da  Provincia 
de  Santa  Catharina,  27  de  Maio  de  1876.— Bandeira  de  Mello  Filho-. 


Juizo  de  Direito  da  Comarca  da  Capital  da  Provincia  de  Santa  Catha- 
rina, em  27  de  Maio  de  1876.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Cumprindo  o  des- 
pacho de  V.  Ex.,  exarado  em  meu  officio  datado  de  hoje,  tenho  ainformar 
a  V.  Ex.  que  na  sala. onde  funcciona  a  Assembléa,  está  funecionando 
o  Tribunal  do  Jury,  e  n'aquella  onde  a  Camara  celebra  as  suas  sessões, 
funcciona  o  Jury  de  Sentença. — Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  Illm.  e  Exm. 
Sr.  Dr.  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello  Filho,  Presidente  desta  Pro- 
vincia.— O  Juiz  de  Direito,  Severino  Alves  de  Carvalho. 


Juizo  de  Direito  da  Comarca  da  Capital  da  Provincia  de  Santa  Catha- 
rina, em  27  de  Maio  de  1876.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Tenho  a  honra  de 
participar  a  V.  Ex.,  em  additamento  aos  meus  officios  desta  data,  que 
havendo  a  Camara  Municipal  facultado  para  funecionar  o  Jury  de  Sentença 
uma  pequena  sala  contigua  á  sua  Secretaria,  fica  á  disposição  da  Junta 
Municipal  a  sala  grande,  onde  a  mesma  Camara  celebra  suas  sessões. 
—Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Joãò  Capistrano  Bandeira 
de  Mello  Filho,  D.  Presidente  desta  Província.— O  Juiz  de  Direito, 
Severino  Alves  de  CarvaUw. 
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Paço  da  Camara  Municipal,  27  de  Maio  do  1876.—  Mm.  e  Exm.  Sr. 
De  conformidade  com  o  que  tiveram  a  honra  de  communicar  hontem  a 
V.  Ex.,  reuoiram-se  hoje  ás  10  horas  da  manha,  os  Vereadores  abaixo- 
assignados  para  procederem  á  organização  da  Junta  Municipal,  e,  como 
até  esta  hora,  i{  do  dia,  não  se  tenha  apresentado  o  Io  Supplente 
do  Juiz  Municipal  cm  exercício,  Coronel  José  Feliciano  Alves  de  Brito, 
para  presidirão  acto,  e  nem  tão  pouco  conste  que  passasse  elle  a  vara  ao 
seu  substituto  competente,  contrariando  assim  propositalmente  as  ordens 
positivas  de  V.Ex.,  vem  os  abaixo-assignados  trazer  este  facto  abusivo  ao 
conhecimento  de  V.  Ex.,  confiando  que  V.  Ex.  se  digne  tomar  providen- 
cias para  que  cesse  este  estado  anómalo,  e  ao  mesmo  tempo  consultam  a 
V.  Ex.,  si  lhes  é  licito  convocar  o  2o  Supplente  do  Juiz  Municipal  para 
presidir  á  organização  da  Junta,  dado  o  caso  que  até  o  meio  dia  não  com- 
pareça o  1»— Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Illm.  eExm.  Sr.  Dr.  João  Capis- 
trano  Bandeira  de  Mello  Filho,  M.  D.  Presidente  da  Província.— Camillo 
José  de  Abreu.— Boaventura  -da  Silva  Vinhas.— Estevão  Pinto  da  Luz. 
—João  Vieira  de  Aguiar.— Virgilio  José  Villela.— Constantino  Ferraz 
Pinto  de  Sá. 


Paço  da  Camara  Municipal,  27  de  Maio  de  1876,  ás  duas  horas  da 
tarde— Illm.  e  Exm.  Sr.  Os  Vereadores  da  Camara  Municipal,  abaixo 
assignados,  tem  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.  que.  tendo  aguardado  até 
esta  hora,  (2  da  tarde),  o  comparecimento  do  i.°  Supplente  do  Juiz.Mu- 
nicipalem  exercício,  Coronel  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  para  presidir 
á  organização  da  Junta  Municipal,  conforme  participaram  hoje  a  V.  Ex., 
e.  como  apesar  da  ordem  positiva,  que  lhe  foi  hontem  expedida  por  V.  Êx! 
que  se  dignou  transmittil-a,  por  cópia,  aos  abaixo  assignados,  elle  não 
comparecesse,  retiram-se  protestando  perante  V.  Ex.  contra  tudo  que,  desta 
hora  em  diante,  praticar  o  mesmo  Juiz,  em  referencia  ao  objecto  alludido, 
bem  como  declarando  que  amanhã,  ás  10  horas  do  dia,  se  acharão  reu- 
nidos de  novo  uo  referido  Paço  da  Camara  Municipal,  afim  de  que,  por 
sua  parte,  não  sejam  ludibriadas  as  ordens  positivas  de  V.  Ex.  a  quem 
Deus  Guarde.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello 
Filho,  M.  D.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina.—  Camillo  José 
de  Abreu.— Boaventura  da  Silva  Vinhas.—  Estevão  Pinto  da  Luz. —  João 
Vieira  de  Aguiar.— Virgilio  José  Villela.— Constantino  Ferraz  Pinto  de  Sá. 


Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  27  de 
Maio  de  1876.— Em*  resposta  aos  officios  de  Vraces.,  de  26  e  28  do  cor- 
rente, transmitto-lhes,  por  cópia,  o  officio  que  hoje  recebi  do  Juiz  Muni- 
cipal 1.°  Supplente  em  exercido,  com  as  informações,  também  por  cópia, 
doDr.  Juiz  de  Direito,  Presidente  do  Tribunal  do  Jury,  das  quaes  consta 
que  a  sala  onde  funeciona  a  Assembléa  Legislativa  Provincial  está  occa- 
pada  pelo  Tribunal  do  Jury,  e  a  da  Camara  Municipal  pelo  Jory  de  Sen- 
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tença,  pelo  quo  não  íôra  possível  offectuar-so  bojo  a  eleição  da  Junta  Mu- 
nicipal. , 

Como  quer  que,  porem,  amanhã  (domingo), nao  tenha  de  funccionar 

0  Tribunal  do  Jury.  nesta  data  recoinmcndo  ao  referido  Juiz  Municipal, 

1  •  Supnlente,  que  compareça  amanhã  pulas  10  horas  do  dia,  na  sala  da 
Camara  para  presidir  i  eleição  da  Juata  Municipal,  sendo  que  nao  se 
achando  presente  este  até  aquella  hora,  deverão  Vmces  officiar  a  esta  Pre- 
sidência para  ulterior  deliberação.- Deus  Guarde  a  Vmces .-/<>«,>  Cajns- 
traw  Bandeira  de  Mello  Filhò.-Svs.  Vereadores  Camillo  Jose  do  Abreu, 
Boaventura  da  Silva  Vinhas,  Estevão  Pinto  da  Luz,  João \icira  de 
Aguiar,  Virgilio  José  Vil  leia,  Constantino  Ferraz  Pinto  de  ba. 

Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  27  de 
Maio  de  1876.— Em  resposta  ao  seu  oflicio  hoje  recebido  -  com  data  de  2o 
declaro-lhe  que,  não  funecionando  amanhã,  por  ser  domingo,  o  Tribunal 
do  Jury  e  achando-se  desoecupada  a  sala  da .  Camara  Municipal,  que  ser- 
via para  as  conferencias  daquellc  Tribunal,  segundo  acaba  de  informar  o 
Dr  Juiz  de  Direito,  Presidente  do  mesmo,  cumpre  que  Vmce.,  impreteri- 
velmente amanhã  ás  10  horas,  alli  compareça  para  presidir  a  eleiçao-da 
Junta  Municipal,  ou  que  passe  o  exercício,  no  caso  de  impedimento,  ao 
seu  substituto  legal.  O  que  muito  lho  recommendo  sob  sua  immediata  res- 
ponsabilidade.—Deus  Guarde  a  Vmec— , hãn  Capistram  Bandeira  de, 
Mello  Filho.— St.  i.°  Supplenledo  Juiz  Municipal  desta  Capital. 

Paço  da  Camara  Municipal,  no  Corredor  do  edifício,  28  de  Maio  de 
1876  —  Mm.  e  Exm.  Sr.  São  duas  horas  da  tarde,  e  até  agora  6  Juiz 
Municipal  Io  Supplente  em  exercício  Coronel  José  Feliciano  Alves  de 
Brito,  contrariando  de  frente  as  ordens  taxativas  de  V.  Ex.,  não  se- apre-, 
sentou  para  presidir  á  organização  da  Junta  Municipal,  e,  o  que  mais  e, 
de  combinação  com  o  Presidente  interino  da  Camara  Municipal  Julio 
Melchior  Trompowscky,  fez  com  que  clle  seguindo  para  Santa  Cruz  (fora 
do  Município),  ordenasse  a  não  entrega  da  chave  do  Paço  Municipal,  afim 
de  que  não  houvesse  alli  a  reunião  determinada  por  V.  Ex. 

Um  facto  tal  não  se  commenta,  e  os  abaixo-assignados  só  o  expõem, 
para  que  fique  patente  a  má  fé  dos  que  deviam  ser  os  primeiros  a  obe- 
decer ás  determinações  da  autoridade  superior. 

Protestando  contra  tudo  isto,  declaram  os  abaixo-assignados  que, 
amanhã,  ás  40  horas  do  dia  se  acharão  de  novo  reunidos  para  cum- 
prirem o  seu  dever  e  acatar  as  ordens  de  V.  Ex.  que  sentem  não  ser 
respeitadas. 

Queira  V.  Ex.  providenciar  a  respeito,  como  julgar  acertado.  —Deus 
Guarde  a  V.  Ex.  IUm.  c  Exm.  Sr.  Dr.  João  Capistrano  Bandeira  de 
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Mello  Filho  M.  D.  Presidente  da  Província.—  Ca millo  José  de  Abreu.— 

Boaventura  'da  Silva  Vinhas.— Kstavão  Pinto  da  Luz.— João  Vieira  de 
Aguiar.— Virgilio  José  Villela.— Constantino  Ferraz  Pinto  de  Sá. 

Paço  da  Camara  Municipal,  uc  Corredor  do  edifício,  28  de  Maio  de 
4876.— Mm.  e  Exm.  Sr.  Os  abaixo-assignados  vcem-se  forçados  a  vir 
ainda  uma  vez  tomar  o  precioso  tempo  de  V.  Ex. ,  mas  tantos  e  tão  abu- 
sivos factos  se  hão  dado,  que  é  dever  de  homens  que  prezam  a  dignidade 
da  administração  publica,  e  a  sua  própria,  trazêUos  ao  respeitável  conhe- 
cimento da  primeira  autoridade  da  Província. 

Como  V.  Ex.  sabe,  pelos  ofíiciosque  os  abaixo-assignados  tem  tido  a 
honra  de  dirigir  a  V.  Ex. ,  o  Io  Supplente  do  Juiz  Municipal  em  exercício 
Coronel  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  ha  ludibriado  todas  as  ordens  que 
V-  Ex.  lhe  tem  expedido  no  attinente  á  organização  da  Junta  Municipal 
por  mais  positivas  e  enérgicas  que  hajam  sido  ellas.  O  respeito  á  auto- 
ridade, o  espirito  de  ordem  tem  sido  sacrificados  em  satisfação  á  vontade 
arbitraria  de  um  individuo,  que  para  vexame  deste  povo  se  acha  reves- 
tido de  um  cargo  publico,  e  aos  interesses  inconfessáveis  e  mesquinhos  de 
um'  grupo  politico,  que  tudo  subordina  ao  interesse  próprio.  Um  tal  estado 
de  cousas,  bem  comprehènde  V.  Ex.  que  não  pôde  continuar,  e  á  V.  Ex. 
compete  pôr.-lhe  termo.  Si  o  adiamento  da  organização  da  Junta  Muni- 
cipal foi  illegal,  como  V.  Ex.  declara  oficialmente,  si  o  Juiz  Municipal 
procedeu  arbitrariamente,  os  abaixo-assignados,  que  constituem  a  maioria 
da  Camara  Municipal  desta  Capital,  não  podem  nem  devem  sujeitar-se  ao 
capricho  de  um  cidadão,  cuja  vontade  qúer  prevalecer  sobre  as  ordens  do 
Presidente  da  Província.  Accresce  ainda  que  o  cidadão  Julio  Melchior 
Trompowscky,  que  assumiu  a  Presidência  da  Cama/a  Municipal,  retirou-se 
para  Santa  Cruz  a  assistir  o  desembarque  dos  colonos,  mandando  entre- 
tanto conservar  fechado  o  Paço  Municipal,  o  que  prova  que  elle  se  acha 
combinado  com  o  Juiz  Presidente,  para  protelar  a  organização  da  Junta 
desrespeitando  assim  as  determinações  de  V.  Ex.  Contra  tudo  isto  pro- 
testam os  abaixo-assignados  perante  V.  Ex.,  bem  como  contra  tudo  quanto 
o  dito  Juiz  praticar  contra  as  ordens  terminantes  de  V.  Ex.,  e  em  refe- 
rencia á  organização  da  referida  Junta,  sem  a  assistência  da  maioria  dos 
Vereadores,  declarando  ao  mesmo  tempo  que  continuarão  a  guardar  o 
posto  de  honra  que  o  povo  lhes  conferio,  até  que  se  faça  cessar  taes  ano- 
malias e  se  lhes  garanta  o  seu  direito —Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Illm.  e 
Exm:Sr.  Dr.  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello  Filho,  M.  D.  Presidente 
da  Província.—  Camillo  José  de  Abreu.— Boaventura  da  Silva  VinJias.— 
Estevão  Pinto  da  Luz.— João  Vieira  de  Aguiar.— Virgilio  José  Villela— 
Constantino  Ferraz  Pinto  de  Sá. 


Juizo  Municipal  do  Termó  da  Cidade  do  Desterro,  em  28  de  Maio  de 
1876.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Accusando  o  recebimento  da  Portaria  de  V.  Ex. 
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de  hontem  datada,  que  me  foi  entregue  ás  5  horas  da  tarde,  tenho  a 
respondera  V.  Ex.  que,  apresentando-me  hoje,  não  me  foi  possível  dar 
cumprimento  à  mesma  e  presidir  a  eleição  dos  Membros  e  Supplentes  para 
a  formação  da  Junta  Municipal,-  em  consequência  de  encontrar  fechada  a 
sala  da  Camara  Municipal  e  por  ser  dia  santificado,  e  achar-se  fora  da 
cidade  o  Presidente  da  mesma  Julio  Melchior  Trompowscky,  para  re- 
quisitar-lhe  a  chave,  e  não  estarem-  prevenidos  os  Vereadores  e  o  Se- 
cretario da  referida  Camara,  que  deve  servir  de  escrivão  na  mesma  Junta, 
conforme  o  disposto  no  Art.  49,  2*  parte  das  Instrucções  Regulamentares- 
de  12  de  Janeiro  do  coerente  anno ;  e  por  saber  que  a  sala  da  Camara 
Municipal  fora  hontem  posta  á  disposição  do  Tribunal  do  Jury,  que  está 
funccionando,  pelo  Presidente  da  Camara  Municipal,  e  que  esses  trabalhos 
terminarão  no  dia  Io  de  Junho  próximo,  pelos  processos  preparados  que 
ha  a  julgar,  os  quaes  foram  por  mim  apresentados :  por  essas  razões  que 
levo  expendidas. fiz  nova  convocação  dos  Vereadores,  nos  termos  do  Art. 
45  das  ditas  Instrucções  Regulamentares,  attenta  a  disposição  do  Art.  46 
e  do  Decreto  n.  2,675  de  20  de  Outubro  de  1875,  Art.  1»  H  2o  e  8o,  para 
o  dia  2  do  mez  de  Junho,  já  dito,  na  sala  da  referida  Camara  Municipal, 
afim -de  que  possa  ser  devidamente,  organizada  a  mencionada  Junta 
Municipal. 

A  affixação  dos  Editaes.  e  a  communicação  aos  respectivos  Verea- 
dores, serão  feitas  amanhã  por  estar  a  hora  adiantada  e  por  pertencer  esse 
serviço.ao  Secretario  da  Camara  na  forma  da  ultima  parte  do  Art.  48  das 
referidas  Instrucções  Regulamentares.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Illm.  e 
Exm.  Sr.  Dr.  João  Capistrano  Rendeira  de  Mello  Filho.  Digníssimo  Pre- 
sidente da  Província.— José  Feliciano  Alves  de  Brito,  Juiz  Municipal 
Io  Supplente. 


Paço  da  Camara  Municipal,  no  corredor  do  edifício,  29*  de  Maio  de 
4876.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Os  abaixo  assignados  têm  a  honra  de  participar 
a  V.  Ex.  que  hoje  compareceram  no  edifício  da  Camara  Municipal  para 
reunir-se  na  sala  respectiva,  com  o  fim  de  aguardar  o  comparecimento  do 
Juiz  Municipal  para  a  organização  da  Junta,  mas  encontraram-a  de  novo 
fechada,  sem  saberem  por  ordem  de  quem,  porque  o  Vereador,  que  se  diz 
Presidente  interino,  Julio  Melchior  Trompowscky,  lá  anda  pelo  Município 
de  Itajahy  a  assistir  ao  desembarque  de  colonos. 

Trazendo  mais  este  facto  abusivo  ao  conhecimento  de  V.  -Ex 
esperam  as  providencias  já  solicitadas  para  que  cesse  esse  estado  anómalo! 

r??u,?  ^u.irde  a  V'  Ex-  Illm-  e  Exm-  Sr-  Dr-  Joã°  Capistrano  Bandeira 
de  Mello  Filho,  M.  D.  Presidente  da  Província.— Camillo  José  de  Abreu. 
—Boaventura  da  Silva  Vinhas.— Estevão  Pinto  da  Í.uz.—João  Vieira 
d' Aguiar. —Virgilò  José  Villela.— Constantino  Ferraz  Pinto  de  Sá. 
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Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  29  de 
Maio  de  1876.— O  Presidente  da  Província,  attendendo  a  que,  pelo  1.° 
Supplente  do  Juiz  Municipal  em  exercício  nesta  Capital,  foram  convo- 
cados para  o  dia  26  do  corrente  os  Vereadores  da  Camara  Municipal, 
afim  dó  elegerem  os  membros  da  Junta  Municipal  para  revisão  da  quali- 
ficação de  votantes  (edital  publicado  no  periódico  «Conservador»); 

Attendéndo  a  que,  no  dia  acima  designado,  o  referido  Juiz,  sem 
comparecer  ao  Paço  da  Camara  Municipal,  adiára  a  eleição  da  junta,  sob 
fundamento  de  faltarem  os  trabalhos  da  Junta  Parochial  de  Cannas- 
vieiras,  officiando  aos  Vereadores  e  á  esta  Presidência  que  fazia  nova 
convocação  da  Junta  Municipal  para  quando  estivessem  concluídos  os 
trabalhos  da  mencionada  Junta  Parochial  (copias  sob  ns.  1  e  2); 

Attendéndo  a  que,  em  resposta  ao  officio  dirigido  á  Presidência  da 
Província,  fora  por  esta  declarado  que  incompetentemente  aquelle  Juiz 
adiára  a  eleição  da  Junta  Municipal,  e  que  no  mesmo  dia,  sendo  possível, 
ou  no  dia  seguinte  devia  ir  presidir  a  referida  eleição,  não  prevalecendo 
a  razão  em  que  se  fundou  para  o  adiamento,  visto  como,  segundo  o  Aviso 
do  Ministério  do  Império  á  Presidência  da  Província  de  S.  Paulo  em  25 
de  Abril  ultimo,  para  conhecer  dos  trabalhos  das  Juntas  Parochiaes  que 
não  funccionaram  no  prazo  legal  por  qualquer  motivo,  serão,  convocadas 
Juntas  Municipaes  extraordinárias  (copias  sob  ns.  3,  4  e  5); 

Attendéndo  a  que,  não  obstante  tão  positiva  recommendação,  o 
referido  i."  Supplente  do  Juiz  Municipal,  não  só  não  comparecera 
n'aquelle  dia,  nem  no  seguinte,  ao  Paço.  da  Camara  Municipal,  mas 
ofíiciára  em  27  com  a  data  de  26,  sem  duvida  por  equivoco,  que  por  falta 
da  casa  que  se  achava  occupada  pelo  Tribunal  do  Jury,  deixava  de  ir 
presidir  a  Junta  Municipal,  e  que  no  seguinte  trataria  de  convocar  os  • 
Vereadores  para  um  outro  edifício  (copia  n.  6); 

Attendéndo  a  que  o  próprio  municipal,  que  é  Paço  da  Camara,  tem 
accommodações  para  n'elle  funccionarem  o  Jury  e  a  Camara  Municipal, 
como  ha  succedido  em  outras  occasiões,  sendo  que,  ouvido  o  Dr.  Juiz  de 
Direito,  Presidente  d'aquelle  Tribunal,  informara  elle  a  principio  que  a 
sala  da  Camara  Municipal  estava  destinada  para  sessões  do  Conselho  de 
Sentença,  e,  depois  em  additamento,  que  pela  Camara  fora  designada 
uma  saleta  do  edifício  para  esse  fim  (copias  ns.  7,  8  e  9); 

Attendéndo  a  que,  á  vista  desta  informação,  fora  determinado  por 
esta  Presidência  ao  dito  1.°  Supplente  do  Juiz  Municipal  que,  sob  pena 
de  responsabilidade,  fosse  presidir  a  Junta  Municipal  (copia  sob  n.  10); 

Attendéndo  a  que,  em  officio  com  data  de  hontem,  participara,  o 
referido  1.°  Supplente  haver  adiado  para  o  dia  2  de  Junho  vindouro,  sob 
pretexto  de  encontrar  fechada  a  sala  da  Camara  Municipal,  ser  dia  san- 
tificado, achar-se  fóra  da  Cidade  o  Presidente  da  mesma  Julio  Melchior 
de  Trompowscky  para  requisitar-lhe  a  chave  da  dita  sala,  e  não  estarem 
-  prevenidos  os  Vereadores  e  Secretario  da  referida  Camara,  quando  aliás 
estavam  todos  scientes  da  reunião  para  aquelle  dia  pelo  officio  da  Presi- 
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dencia  com  data  de  27  do  corrente,  em  resposta  ao  que  lhe  dirigiram  os 
Vereadores  representando  contra  o  1.°  Supplente  do  Juiz  Municipal,  e 
quando  devèra  estar  a  chave  da  sala  da  Camara  Municipal  em  poder  do 
respectivo  Porteiro  (copias  ns.  11  e  12); 

Attendendo,  finalmente,  que  por  todos  os  factos  expostos,  demons- 
trou o  referido  Juiz  Municipal  Io  Supplente  formal  desobediência  ás  ordens 
da  Presidência,  revelando-se  partidário  cora  violação  do  prazo  legal  para 
a  reunião  da  Junta  Municipal,  tão  recomrnendado  pelo  Aviso  circular  do 
Ministério  do  Império  de 24  de  Janeiro  do  corrente  anno: 

Resolve,  usando  da  attribuição  que  lhe  confere-o  g  8o  do  Art.  5°  da  Lei 
n.  38  de  3  de  Outubro  de  1834,  suspender  o  Io  Supplente  do  Juiz  Muni- 
cipal em  exercício  nesta  Capital,  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  e  mandar 
responsabilisal-o;  para  o  que  seja  expedida  copia  deste  e  dos  officios,  a 
que  o  mesmo  se  refere,  ao  Dr.  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Capital.— 
João  Capislrano  Bandeira,  de  Mello  Filho. 

Culto  publico. 

Conta  a  Província  45  parochias,  "das  quaes  9  ainda  não  tem  provimento 
canónico,  inclusive  adeS.  Bento,  creada  ultimamente  pela  Lei  n."801  de 
6  de  Abril  ultimo.  • 

Estão  providas  de  Parochos  Collados  8  e  de  encommendados  17,  re- 
gendo alguns  destes  duas  e  tres  freguezias. 

E'  lamentável  o  estado  da  maior  parte  das  Matrizes,  principalmente 
das.  de  Coritibanos  e  Campos-Novos,  onde  ha  até  falta  absoluta  de  orna- 
mentos e  outros  objectos  necessários  ao  culto  divino. 

Infelizmente  não  me  foi  possível  prestar  auxilio  a  todas  que  delle 
necessitam. 

Em  data  de  26  de  Maio  mandei  dar  para  conclusão  dos  reparos  da 
Igreja  Matriz  de  N.  S.  das  Necessidades  de  Santo  Antonio,  a  quantia 
de  200$O00  por  conta  do  saldo  do  producto  das  loterias  em  favor  das 
Matrizes. 

•  InstrncçSLo  publica. 

Nada  tenho  que  acerescentar  ao  que  expuz  na  Falia  com  que  abri 
a  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

.  Se  não  é  satisfactorio,  lambem  não  posso  julgar  máo  o  estado  deste 
importantíssimo  ramo  do  serviço  publico  na  Província. 

No  seu  digno  Inspector,  Cónego  Joaquim  Eloy  de  Medeiros,  encon- 
trará V.  Ex.  um  auxiliar  zelozo  e  devidamente  compenetrado  da  solicitude, 
com  que  hoje  em  dia  os  poderes  públicos  curam  da  Instrucção  popular, 
considerando-a,  a  par  das  vias  de  communicação,  um  dos  principaes  ele- 
mentos de  progresso  e  civilisação. 


Al«umas  das  medidas  por  mim  indicadas  na  Falia  com  quo  abri  a 
Assembíóa  Legislativa  Provincial,  foram  por  esta  adoptadas ;  taes  como 
a  extincção  do  Internato  no  Athcneu  Provincial,  a  creação  de.  uma  Escola 
Normal  e  finalmente  o  auginento  dos  vencimentos  dos, professores  das  es- 
colas de  Serra  acima. 

Por  falta  de  informações,  que  nao  tive  tempo  de  exigir,  deixo  de 
aoresentar  a  V  E\.  os  dados  estatísticos  relativos  ao  numero  de  escolas 
publicas  e  particulares,  e  de  alumnos  matriculados,  e  que  as  frequentaram 
durante  os  mezes  decorridos  de  Janeiro  até  esta  data. 

Apenas  posso  informar  a  V.  Ex.  que  até  o  ultimo  de  Dezembro  do 
anno  findo  contava  a  Província  107  escolas  de  instrucçao  pMu»  pri- 
maria, das  quaes  60  para  o  sexo  masculino  e-47  para  o  feminino,  estando 
vagas  36,  sendo  13  do  sexo  masculino  e  23  do  feminino. 

A  Assembl'a  Legislativa  Provincial  em  sua  ultima  reunião  ereou 
mais  8  escolas,  sendo  6  para  o  sexo  masculino  e  2  para  o  feminino,  toi 
na  conformidade  da  Lei  n.  807  de  19  de  Abril  ultimo  provida  desde  logo 
uma  do  sexo  masculino  na  Freguezia  de  S.  Sebastião  da  Praia  de  Fora, 
tendo  sido  para  ella  removido  da  de  Itacoroby  o  intelligente  Professor  Ben- 
jamin Carvalho  de  Oliveira. 

Actualmente  é  portanto  de  1*15  o  numero  de  escolas  publicas  de 
instrucçao  primaria,  das  quaes  são  para  o  sexo  masculino  6b  e  para  o  le- 


menino  49. 


Bibliotheea  Publica,. 


Ao  que  referi  na  Falia  dirigida  á  AssemWéa  Legislativa  Provincial, 
tenho  somente  a  additar  que,  não  me  havendo  ainda  sido  remettido  o  ca- 
talogo systematico  das  obras  existentes  naquelle  estabelecimento,  nao 
pude  realizar;  como  pretendia,  a  expedição  do  Regulamento,  franqueando 
sob  as  devidas  cautelas,  os  livros  á  leitura  externa. 

Consta-me  estar  quasi  concluído  aquelle  trabalho,  que  será 
apresentado  a  V.  Ex.  pelo  Dr.  Genuíno  Firmino  Vidal.  Capistrano,  um 
dos  membros  da  Commissão  nomeada  para  organizal-o. 

A  Bibliotheea  necessita  de  obras  escolhidas,  principalmente  das  de 
autores  clássicos  e  escriptores  nacionaes. 

A  Assembléa  Legislativa  Provincial,  sob  indicação  minha,  creou  o 
módico  imposto  de  3  %,  addicional  ao  pagamento  de  cada  contribuição, 
para  a  compra  de  moveis  e  livros  para  as  escolas  e  bibliotheeas. 

Importando  talvez  o  producto  desse  imposto  em  6:OO0$O0O  a 
8-000$000,  é  muito  possível  applicar  pelo  menos  a  terça  parte  em  siip- 
prir  áquella  sensível  lacuna  e  em  mandar  encadernar  grande  numero  de 
obras  e  opúsculos  que  alli  existem  em  brochura. 


Bibliotheca  Popular  da  Laguna. 

Inaugurou-se  éffectivamento  no  dia  25  do  Março  ultimo  e  sob  os 
auspícios  da  «  Sociedade  Propagadora  da  Instrucção  »  a  Bibliotheca  Po- 
pular da  Cidade  da  Laguna  com  402  volumes,  grande  parte  doados  por 
diversos  cidadãos  desta  Capital  e  por  mim. 

Ao  Exm.  Sr.  Ministro  do  Império,  a  quem  dei  conta  da  fundação 
desta  Bibliotheca,  solicitei  a  remessa  do  .  Diário  Offkial  .  Dara  a 
mesma.  * 

Considerando,  como  muito  auspicioso  para  o  desenvolvimento  da  in- 
strucçao popular  na  Província,  este  acto  de  iniciativa  particular  e  do  qual 
foi  incansável  promotor  o  honrado  Juiz  Municipal  do  Termo.  Bacharel 
Augusto  Gurgel,  permitta-me  V.  Ex.,  que  recommende  á  sua  illustrada 
attençao  e  peça  o  seu  auxilio  para  aquelle  instituto,  que,  seroelhante- 

Provmcia00111  P°Ue°  eSf°rÇ°  P°derá  SGr  íundado  em  outros  Pontos  da 

Elemento,  servil. 

Em  data  de  4  de  Maio  ultimo  dirigi  circular  aos  Presidentes  das 
Juntas  classificadoras  de  escravos  para  a  reunião  destas  na  1*  Dominga  de 
Julho  vindouro,  nos  termos  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  5, 135  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Autorizado  pelo  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
ucras  Publicas  de  6  dc  Abril  do  anno  passado,  e em  observância  do-Art  26 
do  citado  Regulamento,  distribui  pelos  Municípios  da  Piwincia  a  impor- 
tância de  26=1 19$HI.  mandada  applicar  á  libertação  da  população 
escrava  desta  Província  ?  sendo  que  desta  quantia  a  de  22O$0O0  foi  pro- 
veniente do  imposto  de  meiasiza  na  troca  de  escravos,  estabelecido  mra 

24  de  Iteh  'dflSTâ *  °  dÍSP°St°  n0  Art'  ^  ^  LÚ  Provincial  n-  ^5  de 

Por  conta  dçsse  fundo  têm  sido  libertados  19  escravos,  sendo : 

No  município  de  S.  Francisco   ....  5 

No  município  de  S.  Sebastião  das  Tijucas    !  5 

No  município  de  Itajaliy  ........  4 

No  município  de  Joinville  .......  3 

No  município  de  Lages   2 

Total  ^ 

•  Com  estas  manumissões  foi  despendida  a  quantia  de  7-669*270 
restando  por  conseguinte  a  de  18:529$270  que  tem ,d se aMl2£  â 
emancipação  de  escravos  nos  outros  municípios  da  Província  appI,Cada  a 


Administração  do  Correio; 


Está  realizada  a  mudança  desta  Repartição  para  o  pavimento  térreo 
do  prédio  em  que  so  acha,  a  Estação  telegraphica,  tendo  sido  feitas  as 
obras  e  aecommodaçõcs  precisas. 

#  Posto  que  melhor  colloeada  do  que  estava  em  um  acanhado  e  húmido 
corredor  no  andar  térreo  do  edifício  da  Thezouraria  de  Fazenda,  ainda 
assim  parece-me  indispensável  a  construeção  de  um  prédio  em  que  sejão 
convenientemente  attendidas  as  condições  de  uma  Repartição  de  seme- 
lhante ordem. 

Para  isto  bem  poderia  ser  aproveitado  o  terreno,  que  se  acha  baldio 
ao  Largo  do  Palacio  e  onde  havia  um  próprio  nacional,  que  pela  seu  es- 
tado de  ruina  fora  ultimamente  demolido. 


Capitania  do  Porto. 

Continua  a  dirigir  esta  Repartição  o  distincto  Capitão-Tenente  Joa- 
quim Nolasco  da  Fontoura  Pereira  da  Canha. 

Está  concluído  o  augmento  no  prédio  onde  ella  funcciona,  e  que 
actualmente  offerece  os  commodos  necessários  para  a  residência  do  Ca- 
pitão do  Porto. 

Foi  despendida  com  essa  obra  a  quantia  de  4:13õ$827,  em  vir- 
tude do  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  27  de  Novembro  ultimo. 

r  A  Delegacia  da  Laguna,  única  existente,  é  exercida  pelo  1°  Tenente 
José  Ignacio  da  Silva  Coutinho,  que  alli  commanda  a  2a  divisão  da  Com- 
panhia de  Aprendizes  marinheiros,  e  da  qual  foi  dispensado  o  Io  Tenente 
reformado  Jóão  Egydio  de  Castro  Jesus. 

O  pessoal  marítimo  da  Capitania  é  insufficiente  para  a  continuação 
do  serviço  a  seu  cargo.  Pelo  conhecimento  que  tenho  de  Repartições 
idênticas  em  outras  províncias,  é  a  desta  uma  das  de  maior  movimento, 
por  ser  aqui  o  porto  de  arribada  ou*de  abrigo  para  todos  os  navios  que 
seguem  para  o  Rio  da  Prata  ou  Pacifico,  e  de  passagem  para  os  nossos 
vasos  de  guerra  e  Transportes  do  Estado,  que  se  destinam  para  o  primeiro 
ou  para  o  Paraguay  e  Matto- Grosso,  muitos  dos  quaes  recebem  neste  porto 
o  combustível  necessário  para  o  resto  da  viagem. 

Já  está  montada  e  funccionando  a  machina  da  lancha  a  vapor 
pertencente  á  Capitania.  Presta  ella  muito  bons  serviços  no  extenso  anco- 
radouro desta  Capital. 

Ainda  não  houve  solução  á  representação  que  fiz  ao  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  sobre  a  praticagem  das  barras  do  Itajahy  e  Araranguá, 
que  continua  a  ser  mantida  á  custa  dos  minguados  cofres  provinciaes. 

E.— 5. 


Pola  Lei  n.  800  de  6  de  Abril  ultimo  a  Asscmblóa  Legislativa  Pro- 
vincial autorizou  a  Presidência  a  estabelecei'^  praticarem  da  barra  do 
rio  Tijucas.  Brevemente  ia  eu  pôr  em  execução  i\ste  importante  melho- 
ramento para  aquelle  ponto  da  Província. 

Companhia  de  Aprendizes  marinheiros. 

Compõe-se  de  duas  divisões,  sendo  uma  nesta  Capital  sob  o 
commando  do  digno  Io  Tenente  Quintino  Francisco  da  Costa,  c  outra  na 
Cidade  da  Laguna  sob  o  do  Io  Tenente  reformado  José  Ignacio  da  Silva 
Coutinho. 

Até  esta  data  conta  a  Ia  Divisão  46  menores  e  a  2a  29. 

Havendo  augmentado  o  numero  de  menores  na  2*  Divisão,  o  que 
tem  sido  inteiramente  devido  aos  esforços  do  distincto  Juiz  dos  Orphãos  do 
Termo,  Bacharel  Augusto  Gurgel,  não  tendo  suflicientes  accommodações 
a  casa  em  que  está  aquartelada,  autorizei,  por  intermédio  do  Capitão  do 
Porto,  em  data  de  12  de  Abril  ultimo  ao  Commandante  da  mesma,  a  con- 
tractar  o  alugoel  de  um  outro  prédio  que  melhor  se  preste  ao  íim  desejado, 
devendo  antes  de  effeetuar  a  mudança  submclter  á  approvação  da  Presi- 
dência o  respectivo  contracto,  que  terá  de  ser  Iransmittido  ao  Exm.  Sr. 
Ministro  da  Marinha. 

Não  obstante  os  esforços  do  diligente  Io  Tenente  Coutinho,  encar- 
regado da  2a  Divisão,  ainda  não  pôde  ellc  por  falta  dc  casa  apropriada 
usar  da  mencionada  autorização. 

Attendendo  ás  minhas  constantes  representações  contra  o  máo  estado 
da  barca  Tapajoz,  que  serve  de  navio— quartel  da  Ia  Divisão,  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha  por  Aviso  de  13  de  Março  ultimo  autorizou-nie 
a  alugar  um  prédio  para  o  aquartolamento  da  mesma. 

Não  encontrando  porém,  mediante  aluguel,  uma  casa  nas  condições 
exigidas,  e  tendo  me  sido  dirigidas  trez  propostas  para  venda  de  prédios, 
dos  quaeso  em  que  se  acha  assentada  a  fabrica  de  sabão  e  vellas  de  Motta 
e  Costa  parece-me,  conforme  verifiquei,  o  mais  apropriado  pelo  excellcnte 
ponto  de  desembarque,  vastidão  do  edifício  c  agua  canalizada  em  abun- 
dância, etc.  etc,  submetti  todas 'ao  Exm.  Sr.  Ministro,  afim  de  resolver 
como  entender  mais  conveniente. 

Colónias. 

São  trez  as  colónias  do  Estado  nesta  Província;  as  de  Blumenau  e 
Itajahy— Brusque,  no  município  de  Itajahy  e  ade  Angelina  no  de  S.  José. 
Ha  sómente  uma  colónia  particular,  a  dc  D.  Francisca,  no  município 
dc  Joinville,  e  uma  militar,  a  de  Santa  Thereza,  no  de  S.  José. 


Entraram  de  Janeiro  até  hoje  nesta  Capital  cora  destino  ás  colónias 
do  Estado  1,343  immigrantos.  Por  falta  de  informações  não  posso  precisar 
o  numero  dos  que  para  ellas  seguiram,  desembarcando  no  porto  de  Itajahy, 
e  vindos  directamente  do  Rio  de  Janeiro. 

Da  Falia  com  quo  abri  a  Assembléa  Legislativa  Provincial,  consta 
minuciosamente  o  estado  de  cada  uma  das  colónias,  que,  se  na  actualidade 
não  corresponde  inteiramente  á  avultada  despeza  feita,  indica  que  em  futuro 
próximo  teremos  a  devida  compensação  no  desenvolvimento  da  agricultura 
nos  férteis  vallesem  que  estão  assentadas,  principalmente  se  em  um  ponto 
equidistante  fundar-se  um  Engenho  central  de  moer  cannas  e  fabricar 
assucar. 

Os  terrenos  são  excellentes  para  o  plantio  da  canna,  e  é  fácil  ò  trans- 
porte dos  productos  pelo  rio  Itajahy. 

Convém  muito  desenvolver  e  estimular  a  agricultura  nas  colónias.  E'  o 
meio  de  acabar  com  o  pernicioso  systema,  em  geral  adoptado  pelos  co- 
lonos, de  sc  entregarem  quasi  exclusivamente  á  construeção  de  estradas  e 
obras  publicas. 

Contrabindo  o  habito  de  jornaleiros,  aborrecem  a  lavoura  e  mostram- 
se  desgostosos  ou  ahandonam  a  colónia,  desde  que  não  contam  mais  com 
serviços  de  estradas  e  de  outras  quaesquer  construcções.  D'ahi  resulta  que 
as  nossas  colónias  parecem  mais  núcleos  de  operários  e  artezões  do  que  de 
agricultores - 

E  para  corroborar  este  meu  conceito  será  bastante  dizer  a  V.  Ex. 
que  é  quasi  nulla  a  exportação  de  productos  dessas  colónias,  avultando 
porem  consideravelmente  a  importação  de  cereaes,  taes  como  milho, 
feijão,  mandioca,  arroz,  etc. 

E'  lamentável  em  todas  ellas  o  atrazo  da  lavoura.  Cumpre  sériamente 
estudar  os  meios  de  fazel-a  progredir. 

Approvei  ultimamente  as  InstrucçOes  organizadas  nos  termos  do  Aviso 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  de  24  de 
Janeiro  do  corrente  anno  pelo  Director  da  colónia  Itajahy — Brusque, 
regulando  a  concessão  de  prémios  aos  colonos  que  maior  quantidade  e 
melhor  qualidade  de  fumo  colhessem  annualmente. 

Consta-me  que  vai  em  notável  augmento  a  cultura  do  fumo  n'aquella 
colónia,  cujas  terras  prestam-se  cxcellentemente  ao  plantio  do  precioso 
arbusto.  A  sementeira  em  geral  é  do  melhor  fumo  Havana  e  de  outras 
espécies  bem  reputadas. 

Quanto  á  colónia  militar  de  Santa  Thereza,  situada  no  centro  da 
estrada  que  se  dirige  da  Cidade  de  S.  José  á  de  Lages,  mantenho  o  que 
expendi  na  Falia,  á  que  tantas  vezes  me  hei  referido.  Sendo  feracissimas 
as  suas  terras  c  também  muito  próprias  para  a  cultura  do  fumo,  enviei 
ha  pouco  tempo  para  alli  sementes  do  mesmo,  e  que  obtive  dos  Directores 
das  Colónias  Blumenau  e  Itajahy. 
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Em  virtude  do  Aviso  circular  de  23  dé  Abril  ultimo  1U  publico  ás 
'  ex-praças  do  exercito,  especialmente  ás  casadas,  que  desojassem  estabe- 
leçer-se  n'aquella  colónia,  que  a  Presidência  não  só  lhes  daria  os  meios 
de  transporte,  como  lhes  concederia  outros  favores,  álem  dos  fixados  no 
respectivo  Regulamento. 

Obras  publicas. 

Obras  provinciaes.—  Actualmente  estão  apenas  em  andamento  os 
concertos  de  sete  pontes  no  município  de  S.  Miguel,  contractadas  pelo 
cidadão  João  Antonio  Gonçalves  pela  quantia  de  3:000$000. 

Obras  geraes.— Acha-se  muito  adiantado  e  brevemente  estará  con- 
cluído o  edifício  destinado  á  Alfandega  desta  Capital. 

Foi  concluída  a  casa  para  residência  do  Capitão  do  Porto,  contigua 
ao  edifício  da  Capitania,  tendo  sido  com  ella  despendida  a  quantia  que 
fora  consignada  de  4:135$827. 

Continuam  em  andamento,  posto  que  lento,  as  obras  do  Hospital 
Militar  da  Bôa-Vista,  estando  terminada  a  obra  da  Capella,  e  tendo  sido 
feito  com  cimento  até  certa  altura  o  rebòco  exterior  das  casas  adjacentes 
ao  edifício,  e  que  servem  para  pliarmacia  e  arrecadação  de  géneros. 

Não  tendo  até  esta  data  sido  augmentado  o  credito  por  mim  solici- 
tado para  os  reparos  do  próprio  nacional  que  serve  de  Deposito  de  Artigos 
bellicos,  e  attendendo  a  que  era  urgente,  antes  de  vir  a  estação  das  aguas 
effectuar  os  ditos  reparos,  determinei  que  fossem  realizados  os  indispen- 
sáveis e  que  podessem  comportar  o  credito  concedido  de  3-936$075 
Estão  sendo  executados  sob  a  direcção  do  zeloso  Capitão  do  Estado-maior 
de  1/  Classe,  Eduardo  José  Barbosa,  actualmente  encarregado  das  obras 
militares  nestâ  Província. 

Finalmente  foram  realizados  na  importância  de  299$640  os  con- 
certos necessários  ao  soalho  do  Quartel  do  Deposito  de  Instrucção. 

Thesouraria  de  Fazenda  Geral. 

Nomeado  Inspector  em  commissão  da  Thesouraria  de  Fazenda  desta 
Província,  por  Decreto  de  26  de  Janeiro  ultimo,  o  Official-maior  extincto 
da  do  Maranhão,  Fabio  Alexandrino  dos  Reis  Quadros,  prestou  juramento 
e  tomou  posse  do  seu  cargo  a  7  de  Abril. 

No  pouco  tempo  em  que  tem  servido  durante  minha  administração, 
me  e  muito  agradável  manifestar  a  intelligencia  e  zelo  com  que  tem  cum- 
prido os  seus  deveres.  H 

ni™»^!!  |°fr/e  Procurador  Fiscal  com  a  nomeação  do  Bacharel 

ÍCT  ri i -P  £  *euS0U?  •  Pltanga' que  0  exercia'  Para  0  ^rgo  de  Dire- 
ctor da  Coloma  Itajahy,  foi  por  Decreto  de  24  de  Março  do  corrente  anno 


Manool  Ferreira  de  Mello,  quo 


nomeado  para  preenchel-o  o  Bacharel 
tomou  posse  a  8  de  Abril. 

Em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  da  Fazftnda  de  27  de  Março 
ultimo,  começou  a  ter  exercido  na  referida  Repartição  a  7  de  Abril,  como 
addido  o  3.»  Escripturario  da  Thesouraria  do  Maranhão  Lourenço  Liizi- 
tano  de  Castro  Belfort. 

A  renda  geral,  arrecadada  na  Província,  de  Julho  de  1875  a  Marco 
do  corrente  anno,  importou  em  326:632$770,  sendo : 


Importação  

Despacho  marítimo  .... 

Exportação  

Imposto  de  pharol  .... 
Interior.  ....... 

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial 

Depósitos  

Renda  não  classificada  .  . .  . 


177:046$470 
795$590 
20:787$427 
340$000 
62:271$047 
8:924$187 
4:003$800 
49:608$361 
2:855$888 


326:632^770 

A  despeza  no  mesmo  período  foi  de  1,234:848$636,  a  saber: 


Ministério  do  Império 
Ministério  da  Justiça 
Ministério  da  Marinha 
Ministério  da  Guerra 
Ministério  da  Fazenda  . 
Ministério  da  Agricultura 
Pagamento  de  Depósitos 


20:757$038 
51:103$485 
U0:284$385 
tl5:345$156 
449:682$937 
784:204$522 
6:471$H3 

1:234:848^636 


908.2?Sfiadant  T-6Íta  co.madespeza,vê-se  que  houve  um  deficit  de 
yu».2l5$866  que  foi  suppndo  por  meio  de  saques  contra  o  Thesonm  e 
com  remessas  feitas  pelo  mesmo.  tesouro  e 

a  S^^fiQ^íSS010  d?  1874  a  1875*  no  ™smo  período,  monta 
a  «u*.&ábfc869,  havendo  assim  um  augmento  de  2:095&90i  •  e  a  desneza 
n'aquelle  exercício  durante  o  referido  °tempo  foi  de  894 :686$100  S 
do-se  consegumtemente  no  corrente  um  excesso  de  343:162^536.  ' 

,™Este  iaagmventomé  devid0  em  <Juasi  sua  totalidade  ás  despezas  que 
correm  pela  verba  «Terras  Publicas  e  Colonisação»,  pela  qual  até  hoje  se 
tem  despendido  a  quantia  de  918:665$456/  quando  era  todo  o  exercício 
passado  a  despeza  foi  de  552:082$742  exercício 


Alfandega  h  Capital. 


No  pessoal  desta  Repartição,  que  continua  a  ser  dirigida  pelo  seu 
honrado  Chefe  Henrique  Gomes  de  Oliveira,  não  se  deu  alteração  alguma, 
a  não  ser  a  admissão  de  um  Colla borador. 

O  seu  rendimento  no  decurso  de  Julho  de  1875  a  Março  deste  anno 
foi  de"  225:490$988,  a  saber : 

Importação.  ...... 

Despacho  marítimo  .... 

Exportação  

Imposto  de  pharol  .... 

Interior  

Extraordinários  

Renda  com  applicação  especial 
Depósitos  

225:490$988 

O  rendimento  do  exercício  de  1874  a  4875,  no  mesmo  período,  foi 
de  242:329$786,  tendo  por  tanto  havido  diminuição  de  16:838$798. 


Alfandega  da  cidade  de  S.  Francisco. 

A  sua  renda  de  Julho  de  1875  a  Março  do  corrente  anno  foi  de 
10:499$927,  e  em  igual  período  de  1874—1875  foi  de  20:126$524, 
pelo  que  se  vê  ter  havido  o  notável  decrescimento  de  9:626$597. 


Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 


Em  solução  ao  requerimento  que  ao  Extn.  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
dirigio  o  Conselho  Administrativo  destes  Estabelecimentos,  e  relativo  á 
necessidade  não  só  de  ampliar  as  transacções  do  Monte  de  Soccorro, 
acceitando  como  penhores  apólices  geraes  da  divida  publica  e  apólices 
provinciaes,  como  também  a  serem  dispensados,  ao  menos  durante  os  dons 
primeiros  annos,  os  juros' de  6%  sobre  o  empréstimo  de  25 :000$000 
»  effectuado,  em  virtude  da  Ordem  do  Thesouro  de  6  de  Dezembro  de  1875, 


172:834$I69 
655$390 
20:681$117 
320$00O 
24:231$780 
4891202' 
2:916$000 
3:363$330 
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tenho  a  informar  a  V.  Ex.  de  que  o  mesmo  Exra.  Sr.  Ministro  da  Fazenda ' 
por  Aviso  de  29  de  Abril,  declarou  á  esta  Presidência,- para  o  fazer 
constar  aô  referido  Conselho,  o  seguinte : 

t.e  Que  os  Montes  de  Soccorro  creados  pelo  Governo,  tendo  uni- 
camente por  fim  subtrahir  as  classes  menos  favorecidas  da  fortuna  das 
exigências  da  usura,  emprestando-lhes  pequenas  sommas  para  acudirem 
sem  penosos  sacrifícios  ás  suas  mais  urgentes  necessidades,  não  podiam 
ser  comprehendidos  n'essa  regra  os  possuidores  de  apólices,  que  em  geral 
dispõem  de  recursos,  e  por  isso  não  devem  ser  confundidos  com  os  neces- 
sitados. 

2.°  Que  não  podia  ser  concedida  a  dispensa  de  pagamento  dos  juros 
correspondentes  ao  empréstimo,  porque  o  Estado  também  os  paga  dos  de- 
pósitos que  em  seus  cofres  fazem  as  Caixas  Económicas. 

Declarou  também  o  Governo  que  o  Conselho  devia  envidar  todos  os 
seus  esforços  para  obter  a  renda  necessária  aos  encargos  dos  dous.Esta- 
belecimentos,  evitando  que  se  desfalque  o  fundo  destinado  aos  emprés- 
timos sobre  penhores,  e  bem  assim  reduzir  as  despezas  com  o  pessoal  e 
expediente  ás  restric lamente  indispensáveis;  observando  finalmente  ao 
mesmo  Conselho  que,  com  quanto  lhe  pareça  razoável  a  taxa  de  9  %, 
que  arbitrara  para  os  referidos  empréstimos,  cumpre  todavia  propor  ao 
Governo  a  approvação  dessa  medida,  de  conformidade  com  es  Arts.  28  e  63 
g  9°  do  Regulamento  de  18  de  Abril  de  1874,  verificando  n'essa  occasião 
se  deve  ou  não  eleval-a  a  maior  algarismo,  visto  ser  essa  a  fonte  de  que 
dispõe  para  satisfazer  as  despezas  a  seu  cargo. 

Fazenda  Provincial. 

Não  é  favorável  o  estado  financeiro  da  Província. 

Differentes  causas  concorrem  para  isto,  entre  as  quaes  avulta  a  de 
não  contar  esta  Província  uma  exportação  de  géneros  de  grande  valor, 
sobre  os  quaes  se  baseem  os  respectivos  direitos. 

Conforme  declarei  na  Palia  com  que  abri  a  Assembléa  Legislativa 
Provincial,  não  tem  esla  Província  exhuberantes  safras  de  assucar,  al- 
godão e  café ;  géneros  estes  que,  se  estão  sujeitos  a  soffrer  diminuição  na 
quantidade,  encontram  sempre  pela  sua  importância  e  extenso  coosummo 
compensação  no  augmento  de  seu  valor. 

Os  direitos  de  exportação  nesta  Província  recahem  principalmente 
sobre  a  farinha  .de  mandioca  e  outros  cereaes.  E'  bastante  enunciar  isto 
para  comprehender-se  o  porque  é  tão  diminuta  a  renda  da  Província,  de 
maneira  a  não  poder  satisfazer  as  suas  despezas  ordinárias. 

"Felizmente  não  está  gravada  com  uma  enorme  divida. 
,  A  reducção  porém  de  alguns  impostos  e  a  extineção  de  outros,  que 
era  sua  sabedoria  entendeu  dever  fazer  a  Assembléa  Legislativa  Pro-* 
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vincial,  e  que  importam  na  diflerença  de  côrea  de  30:O0O$0OO  na  receita, 
trarão,  a  meu  vêr,  como  resultado  inevitável  o  augmento  da  divida 
passiva  da  Província,  desde  que  náo  for  possível  satisfazer  pontualmente 
os  seus  compromissos  com  os  possuidores  de  apólices  e  contractantes  de 
obras  e  outros  serviços. 

Foi  reduzido  o  imposto  sobre  o  arroz  pilado,  o  qual  em  virtude  da 
Lei  Provincial  n.  09 5  de  31  de  Julho  de  1873,  sendo  de  10  réis  por 
kilogramma  para  dentro  do  Império,  passou  a  ser  de  5%  ad  valorem,  con- 
forme o  §  6  do  Art.  l.°  da  Lei  do  Orçamento  para  o  exercício  vindouro 
de  1876—1877.  '  , 

Resulta  d'ahi  a  differença  de  quasi  8:000$000  para  menos  na 
receita. 

Foram  extinctos  o  imposto  dc  consummo  de  géneros  importados  e  o 
que  recahia  sobre  a  sola.  O  primeiro  tem  produzido  no  exercício  cor- 
rente a  quantia  de  17:396$84b,  e  o  segundo  2:510$602,  somente  do  que 
foi  arrecadado  no  Consulado  Provincial,  calculando-se  em  5:000$000 
o  seu  rendimento  em  toda  a  Província. 

Procurei  sempre  manter  o  equilíbrio  no  balanço  dos  cofres,  adiando 
para  isto  conseguir  e  ainda  que  com  muito  pezar,  alguns  melhora- 
mentos na  viação  publica,  que  bastante  aproveitariam  á  agricultura  e  ao 
commercio  ?  por  isso  está  quasi  em  dia  o  pagamento  dos  vencimentos  do 
funecionalismo  e  de  outras  despezas  ordinárias  da  Província. 

Segundo  os  dados,  que  me  foram  fornecidos  pela  Thesouraria  Pro- 
vincial.-o  estado  do  cofre  nesta  .data  é  o  seguinte  : 

Caixa  geral   835$95i 

Caixas  auxiliares  : 

(  De  letras  941$337 

De  Deposito  'De  dinheiro   3:404$612 

(Valores   4:500$000 

Caixas  especiaes : 

De  apólices   488^820 

De  100  róis  por  dúzia  de 

madeiras  (*).    .    .    .  279$566 

A  receita  arrecadada  pela  Caixa  Geral  foi  de  190:307$250  e  a  des- 
peza  de  189:471$308. 

Apresento  também  a  V.  Ex.  a  demonstração  da  receita  e  despeza  da 
Província  no  trimestre  de  Janeiro  a  Março  ultimo. 


t>  Eo'-Á^nda  d£sta  C?.ixa  e,;Pef,-ial  a  quantia  d*  5:3008000,  depositada  no  Banco  do 
Brazil,e  2o08000  na  Caixa  hconoraica  desta  Província. 


Demonstração  da  Receita  e  Despeza  da  Província  de  Santa  Catharina,  no  trimestre  de 

Janeiro  a  Março. 


§§ 


2.  « 

3.  » 

4.  " 

5.  ' 
Ô.« 

7.  " 

8.  » 

10.  » 

11.  " 

ia.» 

13.» 

n.o 

18.» 
20.» 
22.« 
24.» 
86» 


Denominação  das  Rondas. 


Cobrança  da  divida  activa  

Taxa  de  10  %  do  heranças  e  legados  

Dita  de  20  %  de  heranças  e  legados  

Imposto  de  tt     sobre  prédios  urbanos  

Contribuição  pelas  praticagens  das  barras  

Imposto  de  exportação  para  portos  do  Imporio,. 

Dito  de  5  •/»  para  portos  estrangeiros  

Dito  de  consummo  sobro  géneros  de  importação 

Dito  de  patentes  ,, , 

Dito  dc  408000  por  venda  de  escravos  

Dito  de  escravos  sahidos  da  Provincia  

Dito  de  1(5000  sobre  aniraaes  

Emolumentos  das  Repartições  provinciaes  

Novos  e  velhos  direitos  

Contribuição  de  6/10  do  real  por  kilogramma. . . 

Multas  diversas  

Restituições  ...!!. 

Taxa  de  matricula  nas  aulas  do  Athencu  


Total, 


8108290 
258339 
63W050 
4:1758580 
3938720 
23: 1058976 
4:2458857 
3:1998015 
8:1058000 
2:2408000 
5:4008000 
9:1698000 
1:8848420 
1578571 
8038351 
1618234 
888350 
2558000 


1: 


05:9518759 


l.o 

2.  » 

3.  » 
4.o 
5.« 
6.o 
8.o 
9.» 

10.  » 

11.  " 

12.  » 
13.o 
14.» 


Denominação  das  Despczas. 


Representação  Provincial  . , 
Secretaria  da  Presidência. . , 

Tlicsouraria  Provincial  

Mexas  de  Ilendas  

Culto  Publico  

Inslrucção  Publica  

Defesa  o  Segurança  Publica. 

Auxilio  i  navegação  

Soccorros  Públicos  

Obras  Publicas  

Despesas  d'líxacçâo  

Divida  Passiva  

Despesas  Diversas  


Total. 


6:1618180 
4.7578724 
4:6698130 
3.0158697 
628500 
25  242B12S 
20:5518299 
7358000 
5:9218922 
10:0268003 
11:1628003 
2:2858500 
8  7148899 


07:3048999 


O  excesso  da  despeza  (31:3538240  rs.)  foi  supprido  cora  os  saldos  existentes  do  semestre  de  Julho  a  Deiembro. 


Thesoraria  e  Consulado  Provincial. 


Dirige  a  primeira  destas  Repartições  o  muito  probo  e  inteltigente  ci- 
dadão Jose  Delfino  dos  Santos. 

Nenhuma  alteração  houve  no  seu  pessoal;  no  Consulado,  porém, 
tendo  havido  a  vaga  do  Porteiro-continuo  pelo  falleeimento  de  José  da 
Costa  e  Oliveira,  que  exercia  este  cargo,  foi  nomeado  para  substituil-o  o 
buarda  mais  antigo;  Francisco  José  de  Medeiros,  sendo  a  vaga  deste 
preenchida  pelo  Guarda  addido  e  também  o  mais  antigo  Manoel  Silveira 
de  Souza: 

Projectos  de  lei  não  sanceionados. 

Procurando  sempre  manter  toda  harmonia  com  o  Poder  Legislativo 
Provincial,  senti  entretanto  que,  em  cumprimento  do  meu  dever  de  res- 
guardar os  princípios  constitucionaes  e  por  não  poder adherir  ao  pensa- 
mento dos  íllustres  Legisladores  da  Província,  fosse  constrangido  a  negar 
saneção  a  cinco  projectos  de  Lei  pelas  razões  abaixo  transcriptas  em  se- 
guida a  cada  um  delles. 

Projecto  11.  3. 

Fica  o  Presidente  da  Província  autorizado  a  conceder  á  D  Maria 
Rosa  das  Dores  jubilação  no  emprego  de  professora  publica  de  primeiras 
.  letras  da  Cidade  deS.  Francisco,  com  o  vencimento  de  500$00J  antiual 
de  conformidade  com  a  tabeliã  mandada  executar  pela  Lei  n  620  de  4  de 
Junho  de  1869,  por  contar  mais  de  25  annos  de  serviço  e  achar-se  impos- 
sibilitada de  continuar  no  exercício  do  emprego ;  revogadas  auaesauer 
disposições  em  contrario.  4 

Razões  de  não  saneçuo. 

O  projecto  de  lei  é  inconstitucional,  pois  que-é  exorbitante  das 
attribuições  conferidas  ás  Assembléas  Provinciaes  nos  Arts.  10  c  H  do 
Acto  addicional  á  Constituição.  uu 

Creando  empregos  e  declarando  todas  as  condições  de  exercício  dos 
mesmos  empregos,  entre  as  quaes  estão  sem  duvida  as  aposentadorias 
jubilaçoes  e  reformas,  as  Assembléas  Provinciaes  somente  S«X 

au ^'s^fp^''1  rGSpeÍí°  Para  terem  aPP,ic;l*ã°  aosPfunccionario  , 
que  se  acharem  nas  circunstancias  especificadas,  sendo  porem  incom- 
petentes para  dccretal-as  em  favor  de  certo  e  determinado  ind^iduo  como 
esta  no  projecto  de  le. .  (Consulta  do  Conselho  dc  Estado  de  22  de  Dezembro 


de  1852.  Avisos  ns.  14G  de  2  de  Outubro  de  1850,  n.  12  de  11  de  Janeiro 
de  1855,  n.  41G  de  21  dc  Novorabro  de  1857,  n.  208  de  17  de  Junho 
de  1858,  u.  293  de  12  do  Outubro  de  1859,  n.  321  de  1  de  Agosto  de 
1860  e  8  dc  Junho  de  1861 g 1.) 

Projecto  n.  5. 

Art.  I .°  Fica  creado  no  Termo  da  Capital  mais  um  officio  de  escrivão 
de  orphãos  e  ausentes,  que  se  denominará  2o  e  o  antigo  1.° 

Art.  2.°  O  novo  officio  será  provido  na  fórma  da  lei  vigente  e  logo 
que  for  promulgada  a  presente  Lei. 

Art.  3.°  Os  dous  escrivães  servirão  por  distribuição. 

Art.  4.°  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Razões  de  não  saneção. 

Não  é  conveniente  aos  interesses  da  Província  e  da  administração  da 
justiça  o  projecto  de  lei,  creando  no  Termo  desta  Capital  mais  um  Officio 
de  escrivão  dos  orphãos  e  ausentes.  Sendo  o  Juizo  dos  Orphãos  e"  ausentes 
privativo,  porque  somente  trata  de  inventários  e  partilha  de  orphãos,  her- 
deiros ausentes  e  suas  dependências ;  de  ordinário  convém  que  haja  um 
só  escrivão  afim  de  chamar  a  ura  centro  único  todos  os  feitos  do  juizo  or- 
phanalogico,  isto  tanto  mais  quanto  é  permittido  a  aquelle  ter  os  escre- 
ventes ou  auxiliares  necessários.  Foi  este  o  pensamento  que  dictou  as  dis- 
posições dos  Decretos  de  30  de  Janeiro  de  1834  e  14  de  Novembro  de  1846, 
creando  o  primeiro  em  cada  Terrna  dous  Tabelliães  do  Publico  Judicial  e 
Notas,  servindo  um  delles  de  Escrivão  dos  Orphãos  e  dos  Resíduos  e  Ca- 
pellas,  e  o  segundo  attribuindo  a  ura  só  Escrivão  o  registro  geral  de 
hypothecas. 

Excepcionalmente,  no  caso  de  impossibilidade  absoluta  de  ser  o 
officio  desempenhado  por  um  só  serventuário,  será  justificável  a  creação 
de  outro,  ou  antes  a  divisão  do  mesmo.  Com  relação  ao  officio  de  Escrivão 
dos  Orphãos  e  Ausentes  no  Termo  desta  Capital  é  notório  que,  alem  de 
ser  insignificante  a  sua  lotação  (l:20O$OOO),  e,  segundo  informa  o  Doutor 
Juiz  Municipal  e  dos  Orphãos,  não  exceder  de  3:000$000  a  3:5O0$0O0  o 
seu  rendimento,  diminuto  é  o  numero  de  feitos  que  correm  pelo  respectivo 
cartório. 

Assim  foi  que  (consta  da  informação  d'aquelle  Juiz)  em  1873  foram 
começados  dezeseis  inventários,  inclusive  um  auto  de  pobreza,  e  foram  jul- 
gados dez;  em  1874  foram  começados  vinte  eum,  inclusive  quatro  autos 
de  pobreza  e  foram  julgados  dez;  em  1874  forão  começados  desoito, 
inclusive  um  auto  de  pobreza  e  julgados  dez.  Quanto  a  ausentes,  não 
houve  feito  algum  nos  annos  de  1873  e  1874, e  apenas  um  em  1875. 


numt?  í  i  0  n,esmoJ  Juiz'  0  ****  interessado  oo  rápido  e  regular  anda- 
mento  do  foro  quem  declara  que  o  actual  serventuário  tem  3re  cum- 
pndo  as  suas  ordens,  nao  tendo  jamais  allegado  affluencia  de l*rúL 
deixar  de  desempenhares  deveres  do  seu  cargo.  Em  to  eirenMtoSlff1! 
creaçao  de  mais  um  Escrivão  dos  Orphâos  e  Ausentes  Cf£'0 

mTermosâe  C^X"^'  at"oX 

^ty?1  sédes  de  Re,ações' e* 

A  adopção  do  projecto  de  lei  daria  em  resultado  o  aue  Dor  vezes 
Sb?  at  Tfffíf  Partes^rem  os  rendimentos  To&  Z  S- 
rlZ        ?íU,tara'  50  nâ0  ^Possibilitam  a  apresentação  d Tconcn? 
rentes  habilitados,  e  cooseguintemente  o  provimento  em^â^Z, 

Projecto  n.  36. 

wiJf*  V  Kca  concedido  a  Manoel  Antonio  Lones,  morador  no  Mu- 
nicípio da  Lagtuia,  o  privilegio  exclusivo  por  vinte  annos afim  dftTnírí 

rasara;- -  ssssrs 

Art.  3.»  Eevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Razões  de  não  saneção. 

termos  da  Lei  de  28  de  Çto  £íSo  g       33  °  ^""^  n0S 

legislativa,  en  Jos  ^aes  (| &  affil^TS™? 

Projecto  n.  39. 

já,  Co^  •  l^idar  desde 

do  Theatro  de  Santa  Izabelne^  rSoi    Bnt0'  eroPrezano  da  obra 
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demnisação,  na  forma  do  contrato,  terá  de  realizar-se  em  moeda  cor- 
rente nos  annos  de,  1877.  1878, 1879.  em  trez  prestações  iguaes. 

,  2-\ ^  Hqiiidaçào  poderá  ser  feita  com  emissão  de  apólices 

da  .divida  publica  provincial  de  20Q$0O0  e  100$000  a  juros  de  7  °/  ao 
anno,  ou.  si  houvér  numerário,  com  a  quantia  de  1:000$000  mensalmente 
até  perfazer  o  capital  das  indicadas  prestações. 

Art.  8.'  No  caso  de  ser  feita  a  liquidação  por  emissão  de  apólices, 
serão  estas  amortizadas  annuálmente  com  a  quantia  de  4:000$000i  que 
serão  votadas  na  Lei  do  orçamento  nos  futuros  exercícios  de  1876—1877, 
1877--1878,  ^878 — 1879,  álem  do  quantitativo  necessário  para  o  paga- 

^^í?Jl?Svrespect,vos  jDros  í  ^0  no  ultimo  d'esses  exercícios  a  verba  de 
4:500$000  para  perfazer  a  somma  total  da  divida. 

Art.  4.°  Feita  a  liquidação,  a  Província  receberá  o  Theatro  pára 
fanccionar  desde  então,  ou  por  conta  de  quaesquer  companhias  dramá- 
ticas publicas  que  se  organisarem,  ou  por  contrato  com  sociedade  ou  so- 
ciedades dramáticas  particulares,  de  modo  que  o  seu  rendimento  mensal 
não.  seja  menor  de  100$O0O,  livres  de  despezas. 

Paragrápho  único.  Tanto  a  illuminação,  como  o  fornecimento  de  ca- 
deiras nos  camarotes  e  na  platéa,  serão  feitas  por  conta  das  companhias 
a  quem  o  Theatro  for  alugado  ou  arrendado.  . 

Art.  5.°  O  rendimento  do  Theatro  de  Santa  Izabel  fará  parte  annuál- 
mente da  renda  provincial. 

Art.  6.°  Revogam-se  quaesquer  disposições  em  contrario. 
Razões  de  não  saneção. 

O  projecto,  importando  uma  innovaçãò  do  contrato  feito  com  a  Fa- 
zenda Provincial  pelo  emprezario  da  j)bra  do  Theatro  de  Santa  Izabel, 
fére  abertamente  os  interesses  da  Província,  quer  se  realize  o  pagamento 
da  quantia  de  12:500$000  em  dinheiro,  mediante  prestações  mensaes  de 
1:000$000,  quer  por  meio  de  apólices  com  os  juros  de  7  %  ao  ánno. 

No  primeiro  caso  porque,  effectuado  o  pagamento  e,  como  resultado 
d'isto,  ficando  o  emprezario  exonerado  da  obrigação  a  que  está  sujeito, 
de  entregar  o  Theatro  em  perfeito  estado  de  servir  ao  tempo  em  que  se 
realizar  a  ultima  prestação  (isto  é,  no  fim  de  trez  ânuos  a  contar  do  actual) 
terá  a  Província  de  tomar  desde  já  a  si  a  administração  e  conservação  do 
edifício ;  o  que  lhe  trará  grande  ónus,  não  só  attentas  as  suas  circum- 
stancias  financeiras,  como  também  porque  não  é  possível  contar,  conforme 
a  experiência  tem  demonstrado,  que  a  renda  proveniente  do  aluguel  do 
edifício  compense  as  despezas  de  sua  conservação  e  custeio. 

Ao  emprezario,  como  iramediato  interessado,  é  mais  fácil  promover 
a  vioda  de  companhias  dramáticas  ou  de  canto,  e  assim  indemnisar-se  do 
adiantamento  do  seu  capital  empregado  na  obra.  Desenvolvido  então  o 
gosto  da  população  durante  os  ali  adi  dos  trez  annos,  pelas  representações 
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theatraes,  á  Provinda  será  menos  difíicil  incumbisse  da  administração  do 
Tlieatro. 

Parece  mesmo  que>  foi  esto  o  pensamento  que  predominou  entre  as 
partes  contratantes,  quando  uma  delias  (  o  cmprezario  )  contentou-se 
com  o  pagamento  de  prestações  annuaes  de  4:1G6$000  e  com  a  renda  que 
auferisse  do  aluguel  do  Theatro. 

No  segundo  caso,  é  intuitivo  o  gravame  para  a  Província,  porque 
bastará  attender  que  tem  ella  de  pagar  juros  das  apólices,  quando  actual- 
mente não  os  paga  das  quantias  a  que  está  obrigada  para  com  o  empreza- 
rio,  o  qual  no  fim  de  trez  annos  terá  recebido  2:6Í5$000  de  juros  das 
apólices  ou  maior  somma,  se,  por  qualquer  circumstancia,  não  for  pos- 
sível resgatal-as  no  decurso  daquelle  tempo,  tanto  mais  devendo  ser  res- 
peitado o  direito  de  preferencia  de  outros  possuidores  de  apólices  ao  res- 
gate das  mesmas. 

Projecto  n.  40. 

Artigo  1.°  O  Presidente  da  Provincia  mandará  continuar  a  edifi- 
cação do  prédio  á  rua  Trajano,  desta  Cidade,  até  ao  canto  da  do  Primeiro 
Tenente  Silveira,  afim  de  servir  para  o  Asylo  das  Meninas  desvalidas, 
creado  pela  Lei  Provincial  n.  655  de  17  de  Maio  de  1871. 

Artigo  2.°  O  beneficio  das  loterias  que  se  extrahirem  durante  o 
anno,  será  exclusivamente  applicado  á  construcção  do  edifício  até  con- 
cluir-se. 

Artigo  3.°  Concluída  a  obra,  o  Presidente  da  Provincia  inaugurará 
o  Asylo  das  Meninas  Desvalidas,  abrindo  o  credito  supplementar  que  ne- 
cessário fôr  para  a  compra  de  mobílias,  camas  e  utensílios  até  a  quantia 
de  2:000$000. 

Artigo  4.°  As  orphãsa  cargo  do  Imperial  Hospital  de  Caridade  pas- 
sarão, para  este  estabelecimento,  onde  serão  empregadas  conveniente- 
mente, e  desde  então  cessará  a  subvenção  ás  mesmas  que  percebe  o  Im- 
perial Hospital  de  Caridade,  a  qual  reverterá  para  o  Estabelecimento,  no 
caso  de  deficiência  de  renda. 

Artigo  5.«  O  Presidente  da  Provincia  expedirá  um  Regulamento 
adaptado  para  reger  o  Asylo  das  Meninas  Desvalidas. 

Artigo  6.°  Ficam  revogadas  quasquer  disposições  em  contrario. 

Razoes  de  nào  saneção. 

Não  convém  aos  interesses  da  Provincia  a  continuação,  ou  antes,  a 
construcção  do  edifício  á  rua  Trajano  desta  Cidade,  para  ser  nelle  estabe- 
lecido o  Asylo  de  Meninas  desvalidas,  creado  pela  Lei  Provincial  n  655 
de  17  de  Maio  de  1871. 
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Situado  no  centro  da  Cidade,  na  rua  quo  fica  detraz  do  Palacio 'da 
Presidência,  do  qual  é  contíguo  a  ponto  do  poder  ser  inteiramente  devas- 
sado, nao  havendo  espaço  sufficiente  para  jardim,  pateo,  casa  para  banhos 
e  lavagem  de  roupa  e  outros  commodos  necessários  a  Estabelecimento  de 
ordem  semelhante,  o  edifício  é  impróprio  e  não  oíTerece  absolutamente  as 
condições  hygiemcas  e  outras  exigidas  para  uma  casa  de  educação  de 
meninas.  v 


Sala  das  ordens. 


Serve  de  Ajudante  de  ordens  desta  Presidência  o  intelligente  e  dedi- 
cado Capitão  honorário  do  Exercito,  Firmino  José  Corrêa,  a  quem  por 
Portaria  de  20  do  passado,  concedi  trez  mezes  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde.  Esta  interinamente  o  substituindo  o  Alferes  reformado  c 
Tenente  honorário  do  Exercito,  Polycarpo  Vieira  da  Cunha  Brazil  o  qual 
vai  regularmente  preenchendo  os  seus  deveres. 


Secretaria^  da  Presidência. 


Nao  obstante  o  considerável  augmento  do  expediente  desta  Pro- 
víncia, especialmente  do  que  é  determinado  pelo  crescente  desenvol- 
vimento das  colónias  n'ella  fundadas  e  do  serviço  de  venda  e  medição  de 
terras  publicas,  esta  elle  em  dia.  esforçando-se  quer  o  digno  Chefe  desta 
Repartição  e  Secretario  da  Presidência,  Carlos  Vieira  da  Costa  .quer 
todos  os  demais  empregados  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Considerando-os  meus  companheiros  de  trabalho,  permitta-me  V. 
Ex.  que  eu  agradeça  a  todos  elles  a  leal  coadjuvação  que  me  pres- 
taram, concorrendo  deste  modo  para  aligeirar  um  pouco  a  minha  pesada 
tarefa.  v 

Também  é  de  justiça  que.  eu  consigne  neste  documento  os  meus  agra- 
decimentos ao  digno  Officia)  de  Gabinete,  Amphiloquio  Nunes  Pires,  que 
pelo  seu  distincto  caracter  e  reconhecida  intelligencia,  constitaio-se 
credor  da  minha  amizade  e  plena  confiança. 

Não  posso  igualmente  deixar  de  fazer  menção  do  muito  intelligente 
e  dedicado  Capitão  do  Estado-maior  de  2»  Classe,  Alexandre  Augusto 
Ignacio  da  Silveira,  que,  estando  á  disposição  desta  Presidência,  foi  por 
mim  chamado  a  servir  no  Gabinete,  onde  revelou,  a  par  de  notável  habili- 
dade para  o  expediente  administrativo,  inteira  dedicação  á  minha  pessoa, 
pelo  que  muito  penhorou  o  meu  reconhecimento. 


Conclusão, 


Finalizo  este  tosco  trabalho  fazendo  sinceros  votos  para  que  V.  Ex. 
em  uma  administração  duradoura  possa  realizar  os  muitos  melhoramentos 
de  que  necessita  esta  bella  Provineia,  e  a  que  tem  direito  pelos  hábitos  de 
ordem  e  amor  ao  trabalho  que  tanto  destinguem  os  seus  habitantes. 

Sinto  que  o  pouco  tempo  de  minha  administração  e  algumas  outras 
circumstancias,  oriundas  da  próxima  epocha  eleitoral,  que  traz  os  espíritos 
quasi  inteiramente  distrahidos  para  ella,  me  impedissem  de  satisftaer 
os  meus  bons  desejos  c  de  assim  captar  a  gratidão  do  excellente  povo 
Catharinense,  ao  qual  me  confesso  muito  agradecido  pélas  demonstrações 
de  estima  e  consideração  que -me  dispensou. 


Santa  Catharina,  7  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Alfredo  de  Escragnolle  Taunav,  Muito  Digno 
Presidente  desta  Província. 


Deus  Guarde  a  V.  Ex. 
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